
Parecer sobre o Programa Setorial das Zonas de Aceleração da 

Implantação de Energias Renováveis e a respetiva Avaliação 

Ambiental Estratégica 
 

As Organizações Não Governamentais de Ambiente (ONGA) subscritoras - Almargem, FAPAS, 

GEOTA, LPN, SPEA, VCF, WWF Portugal e ZERO - propõem uma aprovação globalmente favorável, 

mas fortemente condicionada à proposta de Programa Setorial das Zonas de Aceleração da 

Implantação de Energias Renováveis (PSZAER). Estas ONGA reconhecem que a aceleração da 

implantação de energias renováveis constitui uma condição indispensável para alcançar os objetivos 

climáticos nacionais e europeus, reduzir a dependência dos combustíveis fósseis, reforçar a 

segurança energética e contribuir para a neutralidade climática. Contudo, a concretização destes 

objetivos não depende apenas da quantidade de capacidade renovável instalada, mas sobretudo da 

forma como essa capacidade é integrada no território, articulada com a proteção da biodiversidade, 

compatibilizada com os usos do solo, enquadrada por uma visão estratégica da economia nacional e 

legitimada pelas comunidades afetadas. Neste sentido, a criação das Zonas de Aceleração da 

Implantação de Energias Renováveis (ZAER) apenas cumprirá os objetivos que justificaram a sua 

introdução pela Diretiva (UE) 2023/2413 (RED III) se representar uma verdadeira evolução do modelo 

de planeamento territorial da transição energética e não apenas um mecanismo adicional de 

simplificação administrativa. 

As ONGA subscritoras consideram que o PSZAER e a respetiva Avaliação Ambiental Estratégica 

(AAE) constituem uma oportunidade histórica para corrigir uma das principais fragilidades que 

caracterizou a expansão recente das energias renováveis em Portugal: a ausência de um quadro 

nacional de ordenamento territorial capaz de orientar a localização dos projetos para os locais 

ambientalmente mais adequados, socialmente mais aceitáveis e tecnicamente mais eficientes. A 

experiência acumulada ao longo da última década demonstra que a proliferação de projetos 

promovidos essencialmente em função da disponibilidade fundiária, da oportunidade económica 

ou da proximidade a pontos de ligação à rede, sem um enquadramento estratégico 

suficientemente robusto, conduziu frequentemente a conflitos territoriais, à fragmentação de 

habitats, à perda de biodiversidade, à perda de valores paisagísticos e ao agravamento da 

contestação social. O principal desafio do PSZAER consiste, por isso, em substituir uma lógica 

predominantemente reativa e casuística por um modelo de planeamento antecipatório, transparente 

e territorialmente coerente. 

Para que tal seja possível, as ONGA subscritoras entendem que a implementação do PSZAER não 

deve ser encarada como um exercício concluído com a publicação do Programa Setorial ou da 

respetiva cartografia. Pelo contrário, a delimitação inicial das ZAER deve constituir apenas a primeira 

fase de um processo mais aprofundado de caracterização territorial, definição de condicionantes, 

validação ecológica, planeamento das infraestruturas de rede e participação pública. Neste contexto, 

a prioridade dos trabalhos subsequentes deverá incidir na definição concreta e operacional das 

áreas efetivamente aptas à implantação de projetos, começando pelas áreas artificializadas 
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identificadas na RED III como localizações preferenciais para o desenvolvimento de energias 

renováveis. A utilização prioritária de coberturas de edifícios, parques industriais e logísticos, áreas 

degradadas, pedreiras desativadas, aterros, zonas industriais abandonadas e outras superfícies 

artificializadas permite reduzir significativamente os impactes ambientais e sociais associados à 

transição energética, constituindo simultaneamente a solução mais coerente com os princípios da 

eficiência territorial e da proteção da natureza. 

As ONGA subscritoras consideram igualmente que a operacionalização das ZAER deve estar 

intrinsecamente associada ao planeamento da infraestrutura elétrica necessária ao seu 

funcionamento. A experiência recente demonstra que uma parte substancial dos impactes 

associados aos projetos de energias renováveis decorre não dos centros electroprodutores em si 

mesmos, mas das infraestruturas de transporte e distribuição necessárias para assegurar a ligação à 

rede. Por esse motivo, a delimitação das ZAER deve incluir, desde o início, a identificação e 

respectiva incorporação dos corredores de ligação às subestações com capacidade de receção de 

energia, definindo desde logo as condições de utilização destes corredores em linha com o que 

acontece no resto das ZAER em áreas não artificializadas e recorrendo ao enterramento das linhas 

sempre que isso se revele estritamente necessário. Em particular, considera-se que o 

desenvolvimento prioritário das ZAER deve ocorrer num raio até 10 quilómetros em torno das 

subestações existentes ou planeadas com capacidade comprovada de receção de energia, 

permitindo minimizar a necessidade de novas linhas, reduzir custos para o sistema elétrico e limitar 

os impactes territoriais. A identificação destes corredores deve ser acompanhada pela elaboração 

de cartas de sensibilidade ecológica e de condicionantes ambientais produzidas pelas entidades 

públicas competentes, nomeadamente o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

(ICNF) e a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), garantindo que a expansão da rede elétrica 

respeita integralmente os objetivos de conservação da biodiversidade. 

Neste enquadramento, as ONGA subscritoras entendem que a gestão das ZAER não poderá assentar 

exclusivamente na iniciativa dos promotores privados. A concretização dos objetivos definidos pelo 

Programa exige um modelo de governação robusto, transparente e participado, envolvendo a 

Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), a APA, as Comissões de Coordenação e 

Desenvolvimento Rural (CCDR) e os municípios, entidades que deverão assumir responsabilidades 

claras na gestão territorial, monitorização ambiental, disponibilização de informação pública e 

acompanhamento da implementação dos projetos. A caracterização detalhada das áreas incluídas 

nas ZAER deverá ser realizada por entidades oficiais competentes, complementada por mecanismos 

independentes de certificação e validação técnica dos estudos produzidos, assegurando elevados 

padrões de rigor científico e de credibilidade pública. 

As ONGA subscritoras manifestam igualmente preocupação com a ausência, no PSZAER, de uma 

reflexão suficientemente aprofundada sobre as condicionantes decorrentes da atual estrutura 

fundiária e da política de solos. A afetação de aproximadamente 7% do território continental a 

ZAER, valor largamente superior ao estritamente necessário para assegurar uma trajetória 

sustentável de neutralidade climática, não resolve os obstáculos associados à fragmentação da 

propriedade, aos prédios indivisos, à indisponibilidade dos terrenos ou às dificuldades de 

mobilização fundiária. Pelo contrário, uma expansão excessiva da área elegível poderá contribuir 

para aumentar a pressão sobre o território e alimentar fenómenos especulativos sem resolver os 
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problemas estruturais que condicionam a implementação dos projetos. A eficácia do Programa 

dependerá, por isso, da existência de mecanismos de gestão fundiária que permitam mobilizar 

prioritariamente os terrenos que melhor satisfaçam os critérios ambientais, territoriais e 

energéticos estabelecidos pelo próprio PSZAER. Neste contexto, deverá ser ponderada a criação de 

instrumentos específicos de gestão territorial, incluindo servidões administrativas em torno das 

subestações com capacidade de receção de energia, salvaguardando sempre as áreas agrícolas e 

prevendo mecanismos claros de exclusão automática sempre que sejam identificados valores 

naturais incompatíveis com os critérios definidos pelo Programa, de modo a melhorar o potencial 

destas áreas para o cumprimento dos objetivos do PNEC 2030. 

Por último, as ONGA subscritoras consideram que a definição da dimensão das ZAER não pode ser 

determinada de forma automática por projeções de procura elétrica associadas a atividades cuja 

relevância estratégica para o país não tenha sido previamente demonstrada. O desenvolvimento de 

centros de dados de grande dimensão, a produção de hidrogénio renovável orientada para 

exportação ou outras atividades eletrointensivas com reduzido valor acrescentado nacional não 

podem constituir, por si só, fundamento para a expansão contínua da ocupação territorial por 

infraestruturas energéticas. A afetação de capacidade renovável a estes usos deverá ser 

enquadrada por uma Estratégia Industrial Verde democraticamente legitimada, socialmente 

consensual e ambientalmente sustentável, que demonstre de forma transparente a sua 

compatibilidade com os objetivos do Plano Nacional Energia e Clima (PNEC), do Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica, da proteção da biodiversidade, da utilização eficiente dos recursos e da 

criação de valor económico e social para o país. 

A dimensão das ZAER deve ser determinada pelas necessidades efetivamente compatíveis com os 

objetivos do PNEC 2030, do Roteiro para a Neutralidade Carbónica e da Lei de Bases do Clima, não 

podendo resultar de projeções ilimitadas de procura energética associadas a atividades cuja 

necessidade estratégica, valor acrescentado social ou compatibilidade ambiental não tenham sido 

previamente demonstrados. A própria Lei de Bases do Clima consagra o princípio da utilização 

eficiente dos recursos, da racionalidade económica e da integração das políticas climáticas nas 

restantes políticas públicas, princípios que exigem uma avaliação crítica dos consumos futuros e 

impedem que a mera disponibilidade de energia renovável seja utilizada para justificar uma 

expansão territorial indefinida das infraestruturas energéticas.  

Neste sentido, as ONGA subscritoras entendem que o PSZAER deve evoluir para uma segunda fase 

de aprofundamento técnico e institucional que permita transformar uma delimitação preliminar 

de áreas potenciais num verdadeiro instrumento de ordenamento territorial da transição 

energética, assente na prioridade às áreas artificializadas, na integração da rede elétrica e dos 

respetivos corredores de ligação, na proteção rigorosa dos valores naturais, na participação efetiva 

das populações, na partilha quantificada e verificável de benefícios com as comunidades locais e 

numa visão estratégica da utilização da energia compatível com a neutralidade climática, a 

soberania energética e o desenvolvimento sustentável de Portugal. 

Após a delimitação, pelos municípios abrangidos, das ZAER correspondentes à primeira fase de 

execução do presente Programa Setorial, a qual deverá incidir num raio até 10 km das subestações 

com capacidade relevante de receção de energia elétrica ou na proximidade de zonas industriais que 

acolham atividades eletrointensivas e que cumpram as condicionantes resultantes da discussão 
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pública do PSZAER, da respetiva Avaliação Ambiental Estratégica e da legislação nacional e europeia 

aplicável, deverá ser submetido a consulta pública um mapa de primeira geração das ZAER 

elaborado com o maior rigor cartográfico possível. Esta fase deverá permitir alcançar um nível de 

precisão territorial substancialmente superior ao atualmente presente no PSZAER, incorporando 

informação complementar recolhida durante o processo de participação pública, novos dados 

ambientais e territoriais entretanto disponibilizados e os resultados dos trabalhos de caracterização 

realizados pelas entidades competentes, assegurando que a delimitação final das ZAER assenta 

num conhecimento mais completo, rigoroso e operacional do território. De notar que, nesta 

primeira fase, apesar de solicitada, não foi disponibilizada cartografia detalhada em sede de 

consulta pública, impedindo uma adequada pronúncia das partes interessadas.  

 

Preâmbulo ​
​
As ONGA subscritoras consideram positivo que a proposta de Programa Setorial das Zonas de 

Aceleração de Energias Renováveis tenha sido acompanhada por uma Avaliação Ambiental 

Estratégica formal, por relatórios temáticos especializados e por uma metodologia de exclusão 

territorial que procura reduzir, à partida, a probabilidade de afetação de valores ecológicos, 

paisagísticos, patrimoniais e territoriais relevantes. Esta opção deve ser valorizada, na medida em 

que evita uma transposição meramente administrativa da RED III e reconhece que a aceleração das 

energias renováveis só é ambientalmente legítima se for compatível com a conservação da 

biodiversidade, a integridade da paisagem, a justiça territorial e a participação pública. 

Pontos de revisão do PSZAER: O PSZAER deve consagrar uma hierarquia vinculativa que priorize os 

esforços e o investimento públicos: eficiência energética e gestão da procura; produção e 

armazenamento descentralizados, comunidades de energia e autoconsumo coletivo; utilização 

prioritária de áreas degradadas ou artificializadas; reequipamento, sobreequipamento, hibridização 

dentro de áreas de aceleração e armazenamento centralizado; e apenas em última instância, e tendo 

em conta uma Estratégia Industrial Verde que reúna  amplo consenso social e político, nova 

ocupação de solo rústico. As ZAER em solo rústico devem ser dimensionadas de forma prudente, 

modular e faseada, e os incentivos devem orientar efetivamente os projetos para estas zonas. Devem 

ser publicados os dados geográficos e metadados, reforçada a avaliação de impactos cumulativos de 

forma dinâmica, mantida uma AIA simplificada mas objetiva, nos termos em que está prevista no 

PSZAER, deve ser assegurada participação pública efetiva e tornados obrigatórios planos de 

benefícios locais, mitigação, restauro, monitorização independente e sanções em caso de 

incumprimento. 

Não obstante, as ONGA subscritoras entendem que a proposta ainda carece de uma hierarquia 

normativa clara entre diferentes modalidades de implantação renovável. O Programa identifica 

autoconsumo, produção descentralizada, áreas artificializadas, áreas degradadas, reequipamento, 

sobreequipamento e hibridização como opções estratégicas, mas não as transforma num princípio 

ordenador vinculativo. Esta omissão é relevante porque, do ponto de vista ecológico, paisagístico e 

social, não é equivalente instalar capacidade renovável em coberturas, zonas industriais, áreas 

mineiras abandonadas, infraestruturas de transporte, parques de estacionamento, solos agrícolas 

produtivos ou áreas seminaturais. Propõe-se, por isso, que o PSZAER consagre expressamente uma 
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hierarquia de localização assente no princípio “evitar, reutilizar, reequipar, hibridizar e só depois 

expandir”, dando prioridade sequencial, em termos de investimento de recursos públicos, tanto 

institucionais como financeiros, às comunidades de energia e ao autoconsumo individual e coletivo, 

à produção e armazenamento em superfícies artificializadas, sobretudo em áreas com forte potencial 

de eletrificação, ao aproveitamento de áreas degradadas ou contaminadas, o reequipamento e 

sobreequipamento de centrais existentes e à hibridização com infraestruturas já instaladas deve ser 

alvo de uma análise tendo em conta as regras aplicáveis à área de desenvolvimento dos projetos, e 

apenas, em última instância, à nova ocupação de solo rústico. 

As ONGA subscritoras consideram igualmente indispensável que a delimitação das ZAER não seja 

interpretada como substituto definitivo da avaliação ambiental dos projetos concretos. A designação 

de uma ZAER deve significar que, com base na melhor informação disponível, a área apresenta 

menor probabilidade de impactes significativos, mas não deve constituir uma presunção absoluta de 

compatibilidade ambiental. A informação ecológica é necessariamente incompleta, dinâmica e 

desigual no território, pelo que a ausência de registos não pode ser confundida com ausência de 

valores naturais. O Programa deve, por isso, integrar expressamente o princípio da precaução, prever 

mecanismos periódicos de atualização cartográfica e admitir a exclusão, suspensão ou 

condicionamento de áreas sempre que nova informação sobre habitats, espécies, corredores 

ecológicos, rotas migratórias, quirópteros, aves estepárias ou conectividade ecológica revele riscos 

não adequadamente ponderados na fase de planeamento. A precaução a ter deve, no nosso ponto 

de vista, ser reforçada, uma vez que não nos foi possível ter acesso a informação detalhada em 

formato vetorial. 

As ONGA subscritoras alertam ainda para o risco de os efeitos cumulativos serem subestimados. O 

problema ambiental das ZAER não reside apenas no impacte de um projeto isolado, mas na 

acumulação espacial de centrais solares, parques eólicos, linhas elétricas, subestações, acessos, 

vedações, desmatações, fragmentação de habitats e transformação paisagística assim como outras 

pressões existentes no território. Esta questão é particularmente sensível em territórios rurais de 

baixa densidade, onde a pressão fundiária, a assimetria entre produção local e consumo distante, a 

fragilidade dos serviços públicos e a menor capacidade técnica municipal podem agravar a perceção 

de injustiça territorial. Assim, propõe-se que o PSZAER inclua limites e indicadores de carga territorial 

cumulativa por município, NUTS III ou unidade de paisagem, bem como mecanismos de avaliação 

regional obrigatória sempre que a concentração de projetos possa alterar de forma significativa a 

estrutura ecológica, produtiva, paisagística ou social do território. 

No domínio energético, as ONGA subscritoras consideram que o Programa deve deixar de ser 

predominantemente um instrumento de localização da produção e passar a constituir um 

instrumento de otimização sistémica da transição energética. A aceleração renovável deve ser 

articulada com armazenamento, flexibilidade da procura, proximidade a grandes consumidores 

eletrificáveis, redes de distribuição, comunidades de energia, zonas industriais, plataformas 

logísticas, portos, interfaces ferroviários e polos de consumo com capacidade de absorver 

eletricidade renovável. Sem esta articulação, existe o risco de se expandir a produção em áreas 

territorialmente sensíveis sem resolver o verdadeiro estrangulamento do sistema elétrico, que reside 

cada vez mais na gestão temporal, espacial e económica da eletricidade renovável. 
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Considera-se também insuficiente que os benefícios sociais locais sejam tratados sobretudo como 

dimensão recomendatória ou indicador de seguimento. A aceitação territorial das renováveis 

depende do acesso à informação e da distribuição efetiva, transparente e verificável dos benefícios, 

não apenas da existência abstrata de compensações. O PSZAER deve prever mecanismos obrigatórios 

de retorno local, designadamente através da promoção de comunidades de energia, de sistemas de 

mobilidade elétrica flexível a pedido em articulação com as autoridades de transportes, participação 

municipal ou comunitária nos projetos, tarifas locais bonificadas, fundos territoriais de transição 

justa, apoio à redução da pobreza energética, investimento em eficiência energética nos edifícios das 

comunidades afetadas e regras públicas de prestação de contas. A aceleração renovável não deve 

reproduzir um modelo extrativo em que os territórios suportam impactes concentrados enquanto o 

valor económico é capturado por entidades externas. 

Por fim, as ONGA subscritoras propõem que o parecer final defenda a aprovação condicionada do 

PSZAER à introdução de cinco alterações estruturais: i) a consagração de uma hierarquia vinculativa 

de localização; ii) a criação de uma categoria prioritária de ZAER em áreas artificializadas, 

degradadas, industriais e infraestruturais; iii) a aplicação do princípio da precaução e da atualização 

dinâmica dos mapas ecológicos; iv) a obrigatoriedade de avaliação dos impactes cumulativos ao nível 

regional; e v) a transformação dos benefícios sociais locais em requisitos verificáveis de 

licenciamento, governação e monitorização. Só deste modo será possível garantir que a aceleração 

das energias renováveis contribui simultaneamente para a neutralidade climática, o restauro 

ecológico, a justiça territorial e a credibilidade pública da política ambiental. 

1.​ Coerência com a RED III e Lei de Bases do Clima  

Pontos de revisão do PSZAER: O PSZAER deve incorporar nos seus princípios estratégicos a eficiência 

energética em primeiro lugar, a prioridade a áreas artificializadas e degradadas, a produção 

descentralizada e a obrigação de mitigar impactes ambientais e sociais. Deve prever atualização 

periódica das camadas ecológicas, integração de dados do ICNF, universidades, centros de 

investigação e ONGA, e possibilidade de excluir, suspender ou reclassificar áreas perante nova 

informação. A localização em ZAER, que incluam corredores pré definidos para a ligação dos projetos 

de produção de energia renovável à rede elétrica deve ser favorecida por incentivos de rede, 

licenciamento e financiamento, mantendo-se exigências mais rigorosas para projetos fora dessas 

zonas. A coerência com a Lei de Bases do Clima requer ainda benefícios locais verificáveis, 

participação das comunidades, articulação com armazenamento e eletrificação dos consumos e 

demonstração de ganhos ambientais mensuráveis. 

As ONGA subscritoras consideram que a proposta de Programa Setorial das Zonas de Aceleração de 

Energias Renováveis constitui um passo relevante para a transposição material da RED III, na medida 

em que não reduz a aceleração renovável a uma mera simplificação procedimental, antes a enquadra 

num exercício de planeamento territorial acompanhado por Avaliação Ambiental Estratégica. Esta 

opção é coerente com o artigo 15.º-C da Diretiva (UE) 2023/2413, que exige que os 

Estados-Membros designem zonas particularmente adequadas à implantação de energias 

renováveis, nas quais, tendo em conta as particularidades territoriais, não seja expectável a 

ocorrência de impactes ambientais significativos, devendo essa designação ser precedida de 

avaliação ambiental nos termos da Diretiva 2001/42/CE. 
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Não obstante esta coerência formal, as ONGA subscritoras entendem que a conformidade 

substantiva com a RED III depende de o Programa incorporar de forma mais explícita uma hierarquia 

de localização, dando prioridade efetiva às superfícies artificiais e edificadas, às infraestruturas de 

transporte e áreas adjacentes, aos parques de estacionamento, zonas industriais, minas, locais de 

deposição de resíduos, terrenos degradados não utilizáveis para agricultura, instalações de 

tratamento de águas residuais urbanas, autoconsumo, comunidades de energia, reequipamento, 

sobreequipamento e hibridização. A Diretiva não autoriza uma leitura indiferenciada do território; 

pelo contrário, estabelece que a aceleração deve começar pelas áreas de menor conflito ecológico, 

paisagístico e social. Por isso, considera-se insuficiente que estas opções sejam apenas reconhecidas 

como relevantes, sem serem transformadas em critério ordenador vinculativo da programação 

territorial. 

A coerência com a RED III exige igualmente que a exclusão de áreas sensíveis não seja tratada como 

simples filtro cartográfico estático. A Diretiva impõe a exclusão dos sítios da Rede Natura 2000, das 

áreas protegidas ao abrigo de regimes nacionais de conservação da natureza e biodiversidade, das 

principais rotas migratórias e de outras zonas identificadas com base em mapas de sensibilidade, 

com exceção das superfícies artificiais e edificadas localizadas nessas zonas. O PSZAER aproxima-se 

desta exigência ao recorrer a critérios ecológicos especializados e à identificação de áreas de maior 

valor natural, mas deve reforçar a natureza dinâmica, preventiva e adaptativa desse exercício, uma 

vez que a informação ecológica disponível é desigual, incompleta e sujeita a atualização. A ausência 

de registos não pode ser interpretada como ausência de valor ecológico, sobretudo em territórios 

relevantes para aves estepárias, planadoras, quirópteros, flora ameaçada ou habitats seminaturais e 

para garantir a conectividade ecológica.  

As ONGA subscritoras consideram, por isso, que o Programa deve prever expressamente o princípio 

da precaução nas situações em que não haja informação e incluir a atualização dinâmica e periódica das 

camadas ecológicas, a incorporação de nova informação proveniente do ICNF, das universidades, das 

organizações não-governamentais de ambiente, dos programas de monitorização pós-avaliação e das 

plataformas científicas de biodiversidade, bem como a possibilidade de suspensão, exclusão ou 

reclassificação de áreas quando surjam novos elementos que revelem riscos significativos. Esta 

exigência não constitui obstáculo à aceleração; constitui, pelo contrário, a condição da sua robustez 

jurídica, porque reduz a probabilidade de conflitos, impugnações, atrasos posteriores e danos 

irreversíveis sobre valores protegidos. 

Entende-se ainda que a coerência com a Lei de Bases do Clima exige uma leitura mais ampla do 

PSZAER. A Lei n.º 98/2021 não consagra apenas uma obrigação de aumentar renováveis ou reduzir 

emissões; estabelece uma política climática assente na integração transversal da mitigação e da 

adaptação nas políticas setoriais, na justiça climática, na proteção da biodiversidade, na participação 

pública, na redução de vulnerabilidades territoriais e na coerência entre instrumentos de 

planeamento. Assim, um Programa Setorial de ZAER deve ser avaliado não apenas pela quantidade 

potencial de capacidade renovável que permite instalar, mas pela sua capacidade de promover uma 

transição energética territorialmente justa, ecologicamente segura, socialmente participada e 

compatível com a adaptação climática. 

Neste sentido, as ONGA subscritoras consideram que a proposta deve ser reforçada em três 

dimensões essenciais para cumprir plenamente a Lei de Bases do Clima. Em primeiro lugar, deve 
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explicitar como contribui para os objetivos de neutralidade climática sem produzir novas pressões 

desnecessárias sobre solos agrícolas, sistemas ecológicos vulneráveis, paisagens culturais e 

territórios rurais de baixa densidade. Em segundo lugar, deve articular a produção renovável com 

armazenamento, flexibilidade da procura, proximidade a centros de consumo, eletrificação da 

indústria, dos edifícios e dos transportes, de modo a evitar que a aceleração seja confundida com 

expansão territorial da produção desacoplada das necessidades reais do sistema elétrico. Em terceiro 

lugar, deve transformar os benefícios locais em requisito efetivo de governação climática, 

assegurando que os territórios que acolhem projetos renováveis participam nos seus benefícios 

económicos, energéticos e sociais. 

Em coerência com a Lei de Bases do Clima, cada projeto em ZAER deve demonstrar não apenas que 

evita impactes significativos, mas também que contribui para ganhos ambientais mensuráveis 

sempre que se implante em áreas degradadas, abandonadas ou de baixo valor ecológico. A 

aceleração das renováveis deve ser concebida como instrumento de transição energética e de 

regeneração territorial, não como simples substituição tecnológica da matriz energética. 

Considera-se ainda que a presunção de interesse público associada às energias renováveis, prevista 

no quadro europeu, não pode ser interpretada como prevalência automática sobre todos os demais 

interesses públicos ambientais. A proteção da biodiversidade, a conservação da Rede Natura 2000, a 

integridade dos solos, a adaptação climática, a paisagem e a participação pública são também 

dimensões do interesse público climático e ecológico. A correta aplicação da RED III e da Lei de Bases 

do Clima exige, portanto, uma ponderação integrada entre urgência climática e limites ecológicos, 

evitando que a urgência da descarbonização seja instrumentalizada para fragilizar garantias 

ambientais que são parte constitutiva da própria transição climática. 

Em conclusão, as ONGA subscritorasa consideram que o PSZAER é coerente com a RED III e com a Lei 

de Bases do Clima enquanto arquitetura inicial de planeamento, mas necessita de alterações para 

assegurar coerência material plena. Essas alterações devem consagrar uma hierarquia vinculativa de 

localização, dar prioridade efetiva a áreas artificializadas e degradadas, reforçar a atualização 

dinâmica da informação ecológica, assegurar a avaliação cumulativa regional, integrar 

armazenamento e flexibilidade como elementos estruturantes da aceleração renovável, garantir 

benefícios locais verificáveis e afirmar que a simplificação administrativa só é legítima quando resulta 

de planeamento antecipado, avaliação ambiental robusta e salvaguarda efetiva dos valores naturais, 

sociais e territoriais. 

 

2.​ Critérios de exclusão ecológica 

Pontos de revisão do PSZAER: O Programa deve distinguir áreas excluídas, fortemente 

condicionadas, sujeitas a verificação ecológica reforçada e preferenciais de muito baixa sensibilidade. 

A REN deve ser integralmente excluída ou fortemente condicionada, salvo exceções demonstradas de 

manutenção de todas as suas funções e de compensações equivalentes. Devem ser criadas camadas 

autónomas de conectividade e mapas de sensibilidade para espécies e grupos vulneráveis, atualizada 

e publicada a cartografia de ocupação do solo, protegidos solos agrícolas e florestais de elevado valor 

agroecológico e avaliados efeitos cumulativos por unidade de paisagem, bacia, município ou unidade 
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ecológica funcional. As áreas artificializadas e degradadas devem constituir categoria prioritária. 

Qualquer alegação de ganho ecológico deve incluir linha de base, metas, indicadores, financiamento, 

gestão adaptativa, auditoria independente e revisão ao longo e para além da vida útil do projeto. 

As ONGA subscritoras valorizam positivamente o facto de a proposta de PSZAER ter incorporado uma 

metodologia ecológica específica para a identificação de áreas de maior sensibilidade, diferenciando 

os critérios aplicáveis ao solar fotovoltaico e à energia eólica, uma vez que os mecanismos de 

impacte destas tecnologias não são equivalentes. Enquanto o solar fotovoltaico tende a produzir 

impactes sobretudo através da ocupação, artificialização funcional, fragmentação do uso do 

solo/habitats, alteração do coberto vegetal, perturbação do solo e transformação de habitats. A 

energia eólica terrestre apresenta riscos associados ao efeito-barreira e à mortalidade, relevantes 

para aves e quirópteros, assim como perda e fragmentação de habitat (áreas de alimentação, 

nidificação, rotas migratórias) , sendo ainda acompanhada por impactes associados a acessos, 

plataformas, linhas elétricas e subestações. A distinção tecnológica adotada constitui, por isso, uma 

condição necessária para que o mapeamento das ZAER não se converta numa simplificação 

territorial indiferenciada. 

Considera-se igualmente positivo que a componente ecológica tenha estruturado a análise em três 

níveis complementares, abrangendo áreas formalmente designadas para conservação da natureza, 

áreas relevantes para biodiversidade fora dos regimes formais de proteção e usos do solo com 

potencial ecológico relevante. Esta opção é tecnicamente adequada, porque reconhece que a 

biodiversidade relevante não se esgota na Rede Nacional de Áreas Protegidas, na Rede Natura 2000 

(ZEC e ZPE), nos sítios Ramsar, nas Reservas da Biosfera ou nas IBA, existindo valores naturais, 

populações ameaçadas, habitats seminaturais, áreas de alimentação, corredores funcionais e zonas 

de conectividade ecológica que frequentemente se localizam fora das fronteiras administrativas dos 

regimes de proteção. Esta abordagem é particularmente importante em Portugal, onde muitas 

espécies de elevado valor de conservação dependem de mosaicos agro-silvo-pastoris, sistemas 

extensivos, culturas de sequeiro, montados, galerias ripícolas, zonas húmidas temporárias, estepe 

cerealífera, matos mediterrânicos, áreas florestais pouco intervencionadas e corredores de dispersão 

que nem sempre estão integralmente cobertos por estatutos formais de conservação. 

Não obstante estes aspetos positivos, as ONGA subscritoras entendem que, além de dever ter sido 

realizado um exercício/mapa de sensibilidade para espécies e grupos sensíveis que permitisse 

recolher informação crítica, os critérios de exclusão ecológica devem ser reforçados em quatro 

planos: o plano da precaução científica (existência de dados), o plano da conectividade ecológica, o 

plano dos efeitos/impactes cumulativos e o plano da atualização dinâmica da informação. A 

delimitação das ZAER não deve partir da presunção de que tudo o que não foi excluído é, por esse 

motivo, ambientalmente adequado. Do ponto de vista ecológico, a ausência de informação 

especializada não equivale à ausência de valores naturais; pode significar apenas insuficiência de 

prospeção, subjetividade na classificação do potencial de biodiversidade, desatualização cartográfica, 

baixa resolução dos dados disponíveis ou menor intensidade de monitorização em territórios 

afastados dos principais centros de investigação. Por isso, propõe-se que o Programa distinga 

explicitamente entre áreas excluídas, áreas condicionadas, áreas sujeitas a verificação ecológica 

reforçada e áreas preferenciais de muito baixa sensibilidade, em vez de operar apenas através de 

uma lógica binária de exclusão e elegibilidade. A Reserva Ecológica Nacional (REN), em particular, 
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deverá ser enquadrada, em regra, como área excluída, admitindo-se apenas exceções sujeitas a um 

regime de condicionalidade reforçada, mediante demonstração da manutenção de todas as suas 

funções ecológicas e da adoção de medidas de compensação equivalentes.  

As ONGA subscritoras consideram que a exclusão integral da Rede Natura 2000, das áreas 

protegidas, sítios Ramsar, Reservas da Biosfera e IBA deve ser mantida e explicitada como condição 

mínima, não como garantia suficiente. A exclusão de áreas classificadas responde ao núcleo mais 

evidente das obrigações da RED III e das Diretivas Aves e Habitats, mas não resolve o problema das 

espécies e habitats ameaçados que ocorrem fora dessas áreas. Deve, por isso, ser assumida uma 

salvaguarda reforçada para territórios relevantes para aves estepárias, aves planadoras como 

rapinas, abutres, aves aquáticas, quirópteros, lince-ibérico, lobo-ibérico, flora ameaçada, habitats 

prioritários, zonas húmidas temporárias mediterrânicas, áreas de reprodução e alimentação, 

corredores migratórios e zonas de conectividade funcional entre áreas nucleares de conservação. 

Esta salvaguarda deve aplicar-se mesmo quando tais áreas não coincidam com estatutos formais de 

proteção, sempre que a melhor informação científica disponível indique risco significativo. 

Entende-se ainda que os corredores ecológicos não podem ser tratados apenas como uma 

consequência indireta da soma das áreas excluídas. A conectividade ecológica é uma propriedade 

funcional da paisagem e não apenas uma categoria cartográfica. A sua preservação depende da 

continuidade entre habitats, da permeabilidade da matriz territorial, da ausência de barreiras 

lineares, da manutenção de áreas de alimentação e repouso e da capacidade de deslocação das 

espécies em contextos de alteração climática. Assim, o PSZAER deve integrar uma camada autónoma 

de conectividade ecológica, construída com base em conhecimento científico atualizado, dados do 

ICNF, informação das universidades, contributos das ONGA, cartografia de corredores estruturais e 

funcionais, modelos de distribuição de espécies e informação proveniente de monitorizações de 

projetos existentes. Esta camada deve ter consequências normativas claras, designadamente através 

da exclusão ou forte condicionamento de áreas que assegurem continuidade ecológica entre núcleos 

de conservação. 

As ONGA subscritoras consideram particularmente preocupante que a redução de alguns critérios 

face a exercícios anteriores elaborados por outras entidades, como a alteração do limiar de declive, a 

diminuição de buffers em torno de zonas húmidas e linhas de água de 500 m para 50 m ou a não 

consideração direta de determinadas categorias territoriais, possa enfraquecer a função preventiva 

do Programa se não for acompanhada por fundamentação científica robusta que demonstre a 

manutenção do nível de proteção ecológica, avaliação de sensibilidade por bacia hidrográfica, 

unidade de paisagem e tipo de habitat, e mecanismos de compensação preventiva no próprio 

desenho das ZAER. A erosão, a compactação, a perda de solo fértil, a alteração do regime 

hidrológico, a remoção de vegetação espontânea e a fragmentação de habitats não são impactes 

secundários; constituem mecanismos centrais de degradação ecológica, sobretudo em regiões 

mediterrânicas crescentemente sujeitas a seca, incêndios, desertificação e perda de matéria orgânica 

do solo. 

As ONGA subscritoras propõem que o PSZAER incorpore expressamente o princípio da hierarquia da 

mitigação, segundo o qual os impactes devem ser, em primeiro lugar, evitados; apenas quando a 

evitação não seja possível estes devem ser minimizados; e só no caso de não poderem ser evitados 

nem totalmente mitigados devem ser compensados. Este princípio é essencial para evitar que a 
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aceleração renovável seja confundida com uma autorização genérica para instalar projetos em áreas 

de sensibilidade média, desde que acompanhados de medidas compensatórias posteriores. No 

contexto das ZAER, a compensação não pode substituir a exclusão de áreas ecologicamente 

relevantes, porque a lógica da RED III assenta precisamente na antecipação estratégica dos conflitos 

e na seleção de locais onde não sejam expectáveis impactes significativos. Assim, os critérios de 

exclusão devem ser suficientemente robustos para que os projetos localizados em ZAER partam de 

um nível baixo de conflito ecológico, e não de um nível médio ou incerto posteriormente corrigido 

por mitigação. A aplicação destes critérios deve prevalecer sobre a mera delimitação cartográfica das 

ZAER que se pode encontrar desatualizada face à melhor informação disponível (atual) sobre a 

ocorrência de habitats, espécies ou outros valores naturais relevantes incompatíveis com a instalação 

de projetos de energias renováveis. 

Considera-se também indispensável que os critérios de exclusão ecológica sejam articulados com a 

avaliação dos efeitos/impactes cumulativos. A instalação de uma central solar ou de um parque 

eólico pode, isoladamente, parecer compatível com determinada área, mas a acumulação de vários 

projetos, linhas elétricas, acessos, subestações, vedações e plataformas pode transformar de modo 

significativo a funcionalidade ecológica de uma região. Este risco é particularmente relevante para 

espécies de grande mobilidade, aves planadoras, quirópteros, aves estepárias e populações com 

baixa resiliência demográfica, para as quais pequenas perdas anuais adicionais podem ter 

consequências populacionais relevantes. O PSZAER deve, por isso, prever limiares cumulativos por 

unidade ecológica funcional, município, NUTS III, bacia hidrográfica ou unidade de paisagem, bem 

como mecanismos de suspensão de novas autorizações quando a concentração de projetos 

comprometa a conectividade, a qualidade do habitat ou a viabilidade de populações sensíveis. 

As ONGA subscritoras entendem que as áreas artificializadas, degradadas, contaminadas, industriais, 

mineiras, logísticas, infraestruturais e urbanas devem ser tratadas como verdadeira categoria 

prioritária ecológica, e não apenas como oportunidade energética ou territorial. A localização de 

renováveis em coberturas, parques de estacionamento, áreas industriais, pedreiras abandonadas, 

minas desativadas, aterros, infraestruturas de transporte, albufeiras artificiais, canais de rega e solos 

já profundamente transformados reduz a pressão sobre habitats naturais e seminaturais, aproxima a 

produção do consumo, diminui a necessidade de novas linhas e cria oportunidades de requalificação 

ecológica e paisagística. Esta prioridade deve ser expressa de forma vinculativa, através de uma regra 

segundo a qual a nova ocupação de solo rústico apenas deve ser admitida quando se demonstre que 

as opções de menor conflito ecológico, técnico e territorial foram devidamente avaliadas e não são 

suficientes ou adequadas para a finalidade do projeto. 

Considera-se ainda que o conceito de ecovoltaico ou de ganho líquido para a biodiversidade deve ser 

tratado com prudência técnica. A instalação de centrais solares ou aerogeradores não se torna 

ecologicamente positiva apenas por incluir sementeiras, sebes, charcas, corredores verdes e medidas 

para polinizadores ou medidas de gestão do coberto vegetal. Estas medidas podem ter valor real 

quando são desenhadas e instaladas em áreas artificializadas, degradadas, contaminadas, industriais, 

mineiras, com base em diagnóstico ecológico, espécies autóctones, objetivos mensuráveis, 

manutenção de longo prazo, monitorização independente e comparação com uma situação de 

referência; mas podem tornar-se meramente cosméticas se forem usadas para legitimar ocupação de 

áreas que deveriam ter sido excluídas . O PSZAER deve, por isso, exigir que qualquer alegação de 
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restauro ecológico, ganho positivo ou melhoria da biodiversidade seja acompanhada por indicadores 

verificáveis, linha de base, metas temporais, responsabilidade financeira, plano de gestão adaptativa 

e auditoria independente para além da escala temporal dos projetos. 

Por fim, as ONGA subscritoras propõem que o Programa estabeleça um mecanismo permanente de 

revisão ecológica das ZAER. A este respeito importa destacar que os mapas propostos não 

incorporam toda a informação mais atualizada sobre a ocorrência de espécies ameaçadas e 

protegidas (p.e. abutre-preto), já disponibilizada à equipa responsável pela elaboração da proposta 

de PSZAER. Solicita-se, por isso, que essa informação seja refletida na versão da cartografia a 

publicar. A biodiversidade é dinâmica, a informação científica evolui, os efeitos das alterações 

climáticas deslocam áreas de distribuição, novas colónias de espécies sensíveis podem surgir, 

populações ameaçadas podem colapsar e os resultados da monitorização podem revelar impactes 

não previstos. Por isso, as ZAER não devem ser zonas rigidamente cristalizadas até ao fim do período 

de programação, mas áreas sujeitas a reavaliação periódica, exclusão parcial, condicionamento 

adicional ou reclassificação sempre que nova informação o justifique. Esta revisão deve ser ser 

objeto de consulta pública, transparente, participada, tecnicamente fundamentada e articulada com 

o ICNF, a APA, as CCDR, as universidades, os centros de investigação e as organizações 

não-governamentais de ambiente. Neste contexto, propõe-se ainda que o PSZAER preveja o 

desenvolvimento de uma plataforma cartográfica dinâmica, de acesso público, que agregue e 

disponibilize a informação mais recente relevante para a implementação das ZAER, incluindo a 

delimitação das áreas, os critérios que lhes estão subjacentes, a ocorrência de habitats e espécies 

protegidas, a informação de monitorização e as sucessivas revisões efetuadas. Esta plataforma, 

sujeita a atualização periódica e articulada com as entidades competentes, permitiria assegurar que 

as decisões relativas à implantação de projetos assentam na melhor informação técnica e científica 

disponível, promovendo simultaneamente a transparência, a previsibilidade e a igualdade de acesso 

à informação por promotores, autoridades públicas, organizações da sociedade civil e demais partes 

interessadas. Os critérios que estiveram na base da delimitação cartográfica das ZAER devem ficar 

expressamente consagrados no documento final do PSZAER, assegurando que as futuras revisões da 

cartografia continuam a assentar nesses mesmos critérios e na melhor informação técnica e 

científica disponível, em vez de se limitarem à atualização de mapas estáticos no tempo. 

Em conclusão, as ONGA subscritoras consideram que os critérios de exclusão ecológica propostos 

constituem uma base tecnicamente relevante e devem ser valorizados, mas carecem de reforço 

normativo e científico para garantir que a aceleração renovável não fragiliza a conservação da 

natureza. E defendem que as ZAER só serão ambientalmente legítimas se forem delimitadas a partir 

de uma lógica preventiva, adaptativa e cumulativa, baseada na melhor informação científica 

disponível, no princípio da precaução, na exclusão robusta de áreas sensíveis, na proteção de valores 

ecológicos fora das áreas classificadas, na salvaguarda da conectividade, na prioridade às áreas 

artificializadas e degradadas e na monitorização independente de longo prazo.  

3.​ Riscos para Rede Natura 2000, espécies sensíveis, corredores ecológicos e restauro 

ecológico 

Pontos de revisão do PSZAER: O PSZAER deve criar uma camada vinculativa de conectividade 

ecológica e mapas de sensibilidade por tecnologia, incorporando informação científica atualizada. 

Deve prever avaliação de incidências ou verificação ecológica reforçada sempre que espécies ou 
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habitats dependam de áreas exteriores à Rede Natura 2000 ou quando subsista dúvida razoável. Os 

impactes cumulativos devem ser avaliados por unidades ecológicas funcionais, com limiares que 

possam suspender ou condicionar novas autorizações. A monitorização deve começar antes da 

construção, estabelecer linhas de base, usar metodologias normalizadas, divulgar dados e 

prolongar-se ao longo da exploração e após a desativação. Devem existir respostas adaptativas 

vinculativas, incluindo paragem temporária, alteração operacional, reforço de corredores ecológicos, 

restauro, remoção de infraestruturas e, em situações extremas, suspensão ou revogação da 

autorização. 

As ONGA subscritoras consideram que a proteção da Rede Natura 2000, das espécies sensíveis e dos 

corredores ecológicos deve constituir uma condição estruturante, e não apenas uma condicionante 

acessória, da delimitação e futura operacionalização das Zonas de Aceleração de Energias 

Renováveis. A razão é simultaneamente jurídica, ecológica e climática: jurídica, porque a RED III não 

derroga as Diretivas Aves e Habitats nem elimina a obrigação de prevenir efeitos significativos sobre 

sítios, habitats e espécies protegidas; ecológica, porque a integridade da Rede Natura 2000 depende 

não apenas da ausência de ocupação direta dentro dos seus limites, mas também da manutenção 

das funções ecológicas que sustentam as populações e habitats que justificaram a sua classificação; 

climática, porque a resiliência dos ecossistemas, a conectividade territorial e a capacidade de 

adaptação das espécies são elementos essenciais de uma política climática consistente com os 

objetivos de neutralidade, adaptação e restauro da natureza. 

Constata-se que a proposta de PSZAER tenha excluído, na sua cartografia de base, as áreas integradas 

na Rede Natura 2000 e outras áreas classificadas, e que o Relatório de Ecologia tenha assumido uma 

abordagem preventiva orientada para a identificação prévia de áreas de maior valor natural. Esta 

opção corresponde ao núcleo mínimo exigido pela RED III, que determina que as zonas de aceleração 

devem ser selecionadas em locais onde não seja expectável a ocorrência de impactes ambientais 

significativos e que impõe a exclusão dos sítios da Rede Natura 2000, das áreas protegidas ao abrigo 

de regimes nacionais de conservação, das principais rotas migratórias e de outras áreas identificadas 

através de mapas de sensibilidade. Contudo, as ONGA subscritoras entendem que a exclusão formal 

da Rede Natura 2000 não é suficiente para garantir a integridade ecológica da rede, uma vez que 

muitas espécies que dependem desses sítios utilizam regularmente territórios exteriores para 

alimentação, dispersão, repouso, reprodução, migração ou conectividade entre núcleos 

populacionais. 

A proteção da Rede Natura 2000 deve, por isso, ser entendida de forma funcional e não apenas 

cadastral. Um projeto situado fora de uma ZEC ou ZPE pode afetar negativamente os objetivos de 

conservação de um sítio se interferir com áreas de alimentação de aves protegidas, corredores de 

deslocação de morcegos, territórios de caça de grandes rapinas, zonas de dispersão juvenil, habitats 

de apoio ou corredores ecológicos que asseguram a continuidade entre populações. Esta questão é 

particularmente relevante para espécies, como aves planadoras (abutres, águias, cegonhas), aves 

estepárias, aves aquáticas, quirópteros, o lince e o lobo-ibérico,  cuja conservação não pode ser 

assegurada apenas por perímetros administrativos. As ONGA subscritoras defendem, por isso, que o 

PSZAER deve explicitar que a ausência de sobreposição com Rede Natura 2000 não dispensa uma 

análise caso a caso, sempre que estejam em causa espécies ou habitats que dependam de 
áreas exteriores à rede classificada ou que haja a possibilidade da ocorrência de espécies 
sensíveis. 
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Considera-se especialmente sensível o risco de a lógica das ZAER produzir uma falsa equivalência 

entre “área não excluída” e “área ecologicamente adequada”. O próprio processo reconhece que 

existem limitações de informação sobre a distribuição de espécies fora das áreas protegidas, o que 

deve conduzir a uma abordagem prudente e adaptativa. Em ecologia da conservação, a ausência de 

registos não pode ser interpretada como ausência de espécies ou de funções ecológicas relevantes, 

sobretudo em territórios com menor intensidade de prospeção, em áreas rurais extensas, em zonas 

de sequeiro, montado, matos mediterrânicos, galerias ripícolas ou mosaicos agro-silvo-pastoris onde 

a biodiversidade depende de usos extensivos e de padrões de paisagem que não são plenamente 

captados por cartografia administrativa. Assim, as ONGA subscritoras propõem que o PSZAER 

introduza uma categoria intermédia de áreas condicionadas ou sujeitas a verificação ecológica 

reforçada, em vez de operar apenas por exclusão binária. A este propósito importa mencionar 

novamente que não foi possível validar as áreas com os valores naturais, pois não foram 

disponibilizados os dados em formato vetorial.  

No caso da energia eólica, considera-se indispensável reforçar a proteção das espécies sensíveis à 

colisão, perturbação, efeitos-barreira e fragmentação. A localização de aerogeradores e 

infraestruturas associadas deve evitar territórios críticos para grandes aves de rapina, abutres, e  

outras aves planadoras, aves migradoras e quirópteros, incluindo não apenas ninhos conhecidos ou 

colónias identificadas, mas também áreas de utilização regular, corredores orográficos, zonas de 

alimentação, rotas migratórias, áreas de concentração sazonal e zonas de dispersão. A experiência 

científica acumulada demonstra que os impactes da energia eólica sobre aves e morcegos dependem 

fortemente da localização (a título de exemplo, a paisagem envolvente de um parque eólico parece 

influenciar a mortalidade, onde a presença de zonas florestadas nas imediações aparentemente 

promovem mortalidade) da topografia, do comportamento das espécies, da disponibilidade de 

alimento, das rotas de voo e da existência de linhas elétricas associadas. Por isso, as ONGA 

subscritoras entendem que a designação de ZAER eólicas deve ser acompanhada por mapas de 

sensibilidade específicos para avifauna e quirópteros, com escalas adequadas à decisão, e não 

apenas por critérios gerais de exclusão territorial. 

No caso do solar fotovoltaico, considera-se que os principais riscos para espécies sensíveis decorrem 

da conversão de habitats, da perda de mosaicos agrícolas extensivos, da fragmentação por vedações, 

da alteração da vegetação, da compactação do solo, da perturbação durante a construção, da 

redução da conectividade  ecológica e da instalação de linhas elétricas e outras estruturas associadas 

aos projetos. Estes impactes são particularmente relevantes quando os projetos ocupam grandes 

áreas contínuas ou se concentram em territórios já sujeitos a pressão acumulada. As ONGA 

subscritoras entendem que a instalação de centrais solares deve recair em primeiro lugar sobre 

coberturas, zonas industriais, áreas degradadas, minas, pedreiras, aterros, parques de 

estacionamento, infraestruturas de transporte e outros espaços já artificializados, uma vez que estas 

opções reduzem de forma significativa o risco de perda de habitat e fragmentação. E que a instalação 

de centrais solares deve evitar áreas importantes para aves estepárias, habitats seminaturais, zonas 

húmidas temporárias, áreas de alimentação de morcegos e aves, incluindo rapinas, mosaicos 

agrícolas ou áreas de elevado valor natural, mesmo quando tais áreas não estejam formalmente 

classificadas.  
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Considera-se que os corredores ecológicos devem ser tratados como elemento autónomo e 

vinculativo da delimitação das ZAER. A conectividade ecológica não resulta apenas da soma das áreas 

protegidas, nem pode ser presumida pela existência de manchas excluídas dispersas. Trata-se de 

uma propriedade funcional da paisagem que permite o movimento das espécies, a troca genética, a 

recolonização de habitats, a adaptação às alterações climáticas e a manutenção de processos 

ecológicos. A fragmentação causada por centrais solares extensas, parques eólicos, acessos, 

vedações, valas, plataformas, linhas elétricas e subestações pode comprometer esta conectividade 

mesmo quando cada projeto, isoladamente, pareça aceitável, por outro lado, ainda não são 

totalmente conhecidos os impactes ambientais causados pelas centrais solares e em muitos casos o 

impacte cumulativo de vários projetos e pressões. Por isso, as ONGA subscritoras propõem que o 

PSZAER inclua uma camada específica de conectividade ecológica, construída com base em 

corredores estruturais e funcionais, dados de ocorrência de espécies, modelos de distribuição, 

informação do ICNF, universidades, centros de investigação e ONGAs, devendo essa camada ter 

consequências claras na exclusão, condicionamento ou redesenho das ZAER. 

Considera-se igualmente necessário reforçar a avaliação dos efeitos/impactes cumulativos sobre 

Rede Natura 2000, espécies sensíveis e corredores ecológicos. O risco ecológico das ZAER não resulta 

apenas da instalação de uma central ou de um parque eólico (ou hibridização com solar), mas da 

acumulação de múltiplos projetos no mesmo território, da partilha ou multiplicação de linhas 

elétricas, da abertura de acessos, da sucessiva vedação de parcelas, da alteração da matriz agrícola 

ou florestal e da perda progressiva de permeabilidade ecológica. Para espécies com baixa 

fecundidade, maturidade tardia, elevada fidelidade territorial ou estatuto de conservação 

desfavorável, perdas aparentemente pequenas podem produzir efeitos populacionais significativos 

quando se acumulam ao longo do tempo. As ONGA subscritoras defendem, por isso, que o PSZAER 

deve prever limiares de carga ecológica por unidade de paisagem, bacia hidrográfica, NUTS III, 

município ou unidade ecológica funcional, acionando mecanismos de suspensão, revisão ou 

condicionamento sempre que a concentração de projetos ponha em causa a conectividade, a 

qualidade do habitat ou a viabilidade de espécies sensíveis. 

Entende-se ainda que as linhas elétricas associadas aos projetos devem ser integradas na avaliação 

ecológica desde a fase de planeamento das ZAER, e não remetidas apenas para a fase de projeto. Em 

muitos contextos, os impactes das renováveis sobre aves e habitats decorrem tanto das 

infraestruturas de evacuação como da área de produção propriamente dita. Riscos de colisão, 

eletrocussão, perda de habitat associado à abertura de faixas de gestão de combustível, 

fragmentação de habitats e conflitos com corredores ecológicos devem ser avaliados conjuntamente. 

As ONGA subscritoras propõem que a delimitação das ZAER inclua corredores preferenciais de 

ligação à rede que evitem áreas críticas para avifauna, zonas húmidas, corredores migratórios, de 

galerias ripícolas e manchas de conectividade, dando prioridade à utilização de corredores já 

existentes, enterramento seletivo quando tecnicamente justificável, sinalização obrigatória em áreas 

sensíveis e soluções de partilha de infraestruturas que reduzam a multiplicação de linhas. A inclusão 

dos corredores preferenciais de ligação à rede nas ZAER é também relevante para efeitos de 

aceleração uma vez que a sua exclusão implicaria tempos de licenciamento entre as instalações de 

produção e armazenamento de energia renovável e sua entrada em funcionamento anulando 

parcialmente o efeito da ZAER. 
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Considera-se que a implementação de medidas de minimização e compensação exige uma 

monitorização independente, transparente e adaptativa. A monitorização não deve limitar-se à 

verificação formal do cumprimento de medidas de minimização; deve avaliar o impacte sobre as 

espécies e habitats protegidos; deve avaliar a mortalidade, o efeito-barreira, a fragmentação, perda 

de habitat, assim como a alteração de padrões de uso do território, eficácia de corredores, 

permeabilidade de vedações, efeitos das linhas elétricas e evolução das populações-alvo. Esta 

monitorização deve iniciar-se antes da fase de construção, com metodologias normalizadas, 

periodicidade adequada, dados públicos, auditoria independente e consequências regulatórias. Se 

forem detetados impactes superiores aos previstos, devem existir mecanismos suspensão total do 

projeto ou de paragem temporária, curtailment, alteração operacional, remoção de infraestruturas, 

reforço de corredores, medidas adicionais de minimização e/ou restauro ou, em casos extremos, 

revogação ou não renovação de autorizações. 

As ONGA subscritoras consideram também que qualquer referência a restauro ecológico ou ganho de 

biodiversidade nas ZAER deve ser tratada com rigor científico. A criação de sebes, charcas, habitat 

para polinizadores, corredores verdes ou gestão do sub coberto pode produzir benefícios ecológicos 

sobretudo quando é adequada ao contexto de áreas artificiais e degradadas. A utilização de 

espécies autóctones protege solos e reforça a conectividade. Contudo, estas medidas não podem 

justificar a ocupação de áreas que desempenham funções críticas para Rede Natura 2000, espécies 

sensíveis ou corredores ecológicos. A hierarquia da mitigação deve permanecer clara: primeiro evitar, 

depois minimizar, só residualmente compensar. No contexto das ZAER, a compensação não pode 

substituir a exclusão preventiva de áreas com funções ecológicas críticas. 

As ONGA subscritoras reconhecem como positiva a inclusão, nos relatórios do PSZAER, de referências 

à biodiversidade, à compatibilização com as Diretivas Aves e Habitats, ao Regulamento do Restauro 

da Natureza e à necessidade de avaliação de impactes cumulativos. Contudo, entende que estas 

referências devem passar de orientações programáticas a condições operacionais verificáveis.  

O PSZAER prevê que todos os projetos submetidos em ZAER, caracterizados de forma geral por um 

baixo potencial para a biodiversidade, deverão integrar uma componente (projeto) de restauro 

ecológico que demonstre um ganho positivo para a biodiversidade com a implementação do mesmo. 

Contudo, importa prever que não sejam designadas como ZAER as áreas identificadas no projeto de 

Plano Nacional de Restauro da Natureza como prioritárias para o restauro ecológico e incompatíveis 

com o desenvolvimento de projetos de energias renováveis, designadamente as destinadas ao 

restauro de determinados habitats e de espécies prioritárias ao abrigo das Diretivas Habitats e Aves. 

A este propósito, importa igualmente salientar que os objetivos de conservação estabelecidos nestas 

diretivas não são revogados nem afastados pela designação das ZAER no âmbito da RED III.  

Em conclusão, as ONGA subscritoras consideram que a proposta de PSZAER contém uma base 

positiva ao excluir formalmente a Rede Natura 2000 e outras áreas classificadas, mas deve ser 

reforçada para garantir proteção ecológica funcional. Assim, o Programa deve assegurar a exclusão 

ou forte condicionamento de áreas exteriores à Rede Natura 2000 que sejam essenciais para os seus 

objetivos de conservação, incorporar mapas específicos de sensibilidade para espécies vulneráveis à 

eólica, solar e linhas elétricas, criar uma camada autónoma de conectividade ecológica, avaliar 

cumulativamente a concentração de projetos (e outras pressões), integrar desde o início as 

infraestruturas de ligação à rede, garantir uma monitorização independente com efeitos regulatórios 
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e permitir a revisão dinâmica das ZAER sempre que nova informação científica revele riscos não 

previstos. A aceleração renovável só será compatível com a conservação da natureza se for concebida 

como planeamento preventivo de baixo conflito ecológico, e não como transferência dos conflitos 

para a fase posterior de licenciamento. 

4.​ Suficiência do Relatório Ambiental Preliminar 

Pontos de revisão do PSZAER: O Relatório Final deve apresentar uma análise comparativa de 

alternativas energéticas e territoriais, justificar a dimensão das ZAER e definir uma sequência de 

ativação por módulos. Deve disponibilizar cartografia vetorial e metadados completos, identificar 

lacunas e aplicar o princípio da precaução onde a confiança seja reduzida. A avaliação cumulativa 

deve ser regional e integrar todas as infraestruturas e pressões relevantes. As medidas de mitigação, 

restauro e compensação devem ser convertidas em obrigações verificáveis, com indicadores, linhas 

de base, metas, financiamento, fiscalização e sanções. O sistema de seguimento deve incluir limiares 

de alerta e mecanismos de suspensão, revisão ou exclusão de áreas. Deve também ser publicada 

uma matriz de resposta detalhada e/ou relatório de ponderação à consulta pública, evidenciando os 

contributos recebidos e as alterações introduzidas. 

O Relatório Ambiental Preliminar é formalmente adequado como base de consulta, porque segue o 

regime da AAE, usa metodologia estratégica ST4S, identifica FCD, avalia riscos e oportunidades e 

propõe diretrizes de planeamento, gestão e monitorização. Contudo, para ser materialmente 

suficiente à luz da Diretiva AAE, da RED III e da função excecional que as ZAER assumem — podendo 

permitir licenciamento sem AIA em certos casos — deve ser reforçado na análise de alternativas, 

efeitos cumulativos, incerteza ecológica, avaliação funcional da Rede Natura 2000, verificabilidade 

das medidas de mitigação e indicadores de seguimento. A Diretiva 2001/42/CE exige que o relatório 

ambiental identifique, descreva e avalie os efeitos significativos prováveis do plano e das alternativas 

razoáveis, bem como medidas para prevenir, reduzir e compensar efeitos adversos, e prevê 

monitorização dos efeitos significativos da execução dos planos e programas. A RED III acrescenta 

uma exigência específica: a designação das zonas de aceleração depende de avaliação ambiental 

estratégica e deve assentar em áreas onde não sejam expectáveis impactes ambientais significativos, 

sendo indispensável avaliação adequada nos termos da Diretiva Habitats quando possam existir 

efeitos sobre sítios Natura 2000. A OCDE sublinha que a expansão renovável deve integrar 

biodiversidade no planeamento energético desde fases iniciais, porque projetos solares, eólicos e 

linhas elétricas podem gerar perda e fragmentação de habitats, mortalidade direta e efeitos 

cumulativos. As ONGA subscritoras consideram que o Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação 

Ambiental Estratégica da proposta de Programa Setorial das Zonas de Aceleração de Energias 

Renováveis constitui uma base metodológica relevante e juridicamente necessária para a discussão 

pública, mas não deve ser considerado suficiente, na sua configuração atual, para sustentar uma 

decisão final robusta sem aperfeiçoamentos substanciais. A sua suficiência deve ser avaliada tendo 

em conta a função excecional que o PSZAER desempenha: não se trata apenas de um instrumento de 

enquadramento estratégico, mas de um programa setorial destinado a identificar áreas onde 

projetos solares e eólicos poderão beneficiar de licenciamento ambiental simplificado. Neste 

contexto, o Relatório Ambiental não pode limitar-se a uma avaliação estratégica genérica das opções 

de aceleração; deve demonstrar, com densidade técnica suficiente, que a simplificação posterior 

assenta numa antecipação efetiva dos riscos ambientais relevantes. As ONGA subscritoras valorizam 
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positivamente a opção por uma Avaliação Ambiental Estratégica com metodologia de pensamento 

estratégico para a sustentabilidade, a identificação de Fatores Críticos para a Decisão, a integração de 

relatórios temáticos especializados, a consideração de ecologia, paisagem, património, 

ordenamento, economia territorial, energia, rede e enquadramento jurídico, bem como a existência 

de diretrizes e recomendações para a implementação dos projetos. Estes elementos conferem ao 

processo uma qualidade superior à de uma mera cartografia administrativa de áreas disponíveis para 

renováveis e mostram que a equipa técnica procurou compatibilizar a aceleração renovável com 

preocupações ambientais, sociais e territoriais. Contudo, entende-se que a suficiência do Relatório 

Ambiental Preliminar deve ser apreciada à luz de um critério mais exigente do que aquele aplicável a 

um plano ordinário. A RED III desloca parte da avaliação ambiental para montante, isto é, para a fase 

de planeamento estratégico, precisamente para permitir maior previsibilidade e simplificação 

posterior. Essa deslocação só é legítima se o Relatório Ambiental assumir plenamente a 

responsabilidade de identificar riscos, comparar alternativas, definir zonas de menor conflito, 

estabelecer medidas vinculativas e criar mecanismos de monitorização capazes de detetar e corrigir 

desvios. Se o Relatório Ambiental permanecer demasiado programático, ou se as suas 

recomendações não forem convertidas em condições operacionais, a simplificação posterior pode 

transformar-se numa fragilização da avaliação ambiental em vez de constituir o resultado de um 

planeamento preventivo robusto. A primeira insuficiência relevante prende-se com a análise de 

alternativas. O Relatório Ambiental avalia opções estratégicas, mas não desenvolve de forma 

suficientemente comparável cenários alternativos de implantação renovável que permitam perceber, 

com clareza, os custos e benefícios ambientais relativos de diferentes caminhos de aceleração. Uma 

AAE suficientemente robusta deveria comparar, de forma explícita, pelo menos um cenário de forte 

prioridade ao autoconsumo e às áreas artificializadas, um cenário assente em reequipamento, 

sobreequipamento e hibridização de infraestruturas existentes, um cenário de nova ocupação 

territorial extensiva e um cenário integrado que combinasse produção, armazenamento, flexibilidade 

da procura e proximidade a grandes consumidores. Sem esta comparação, torna-se mais difícil 

demonstrar que as áreas propostas correspondem efetivamente à solução de menor conflito 

ecológico, paisagístico e territorial, e não apenas à solução que resulta da aplicação de filtros 

cartográficos sobre áreas com recurso energético disponível. A segunda insuficiência diz respeito à 

relação entre áreas excluídas, áreas elegíveis e áreas verdadeiramente preferenciais. O Relatório 

Ambiental e os relatórios temáticos usam critérios de exclusão relevantes, mas a suficiência 

ambiental da proposta exigiria uma gradação mais fina da sensibilidade territorial. A lógica binária 

segundo a qual uma área fica fora ou dentro do universo potencial das ZAER não é suficiente para 

uma decisão ambientalmente segura e confiante, que os projetos não tenham impactes negativos. 

Entre as áreas claramente incompatíveis e as áreas claramente adequadas existe um conjunto vasto 

de situações intermédias, marcadas por informação ecológica incompleta, sensibilidade paisagística, 

proximidade a corredores ecológicos, usos/mosaicos agrícolas extensivos, impactes cumulativos ou 

fragilidade social. As ONGA subscritoras consideram que o Relatório Ambiental Final deve distinguir 

expressamente áreas excluídas, áreas condicionadas, áreas sujeitas a verificação ecológica reforçada 

e áreas preferenciais de muito baixa sensibilidade, atribuindo consequências normativas 

diferenciadas a cada categoria. A terceira insuficiência prende-se com a avaliação dos 

efeitos/impactes cumulativos. O Relatório Ambiental reconhece a existência de riscos cumulativos, 

mas não demonstra ainda, com a densidade necessária, como esses riscos serão avaliados, limitados 

e corrigidos ao nível regional, municipal, paisagístico e ecológico. A aceleração renovável não produz 

apenas impactes projeto a projeto; produz transformação territorial acumulada através da soma de 
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centrais solares, parques eólicos, linhas elétricas, acessos, vedações, subestações, plataformas, faixas 

de gestão de combustível e alterações de uso do solo. Esta dimensão é particularmente relevante em 

territórios rurais de baixa densidade, áreas de elevada exposição a projetos renováveis, unidades de 

paisagem frágeis, sistemas agro-silvo-pastoris extensivos e zonas importantes para espécies 

sensíveis. Considera-se que o Relatório Ambiental Final deve incluir uma metodologia explícita de 

avaliação de impactes cumulativos, com indicadores por territórios/região (mas também de acordo 

com a ecologia e conhecimento científico existente), limiares de alerta, mecanismos de suspensão ou 

condicionamento de novas autorizações e obrigações de revisão das ZAER quando a concentração, 

em número e área abrangida, de projetos ultrapasse níveis aceitáveis. A quarta insuficiência diz 

respeito à Rede Natura 2000, às espécies sensíveis e aos corredores ecológicos. A exclusão das áreas 

classificadas é uma condição necessária, mas não suficiente, para assegurar a integridade ecológica 

da rede e a proteção das espécies que dela dependem. Muitas espécies protegidas utilizam áreas 

exteriores aos limites formais dos sítios para alimentação, dispersão, migração, reprodução, repouso 

ou conectividade entre núcleos populacionais. Por isso, a suficiência do Relatório Ambiental Final 

exige uma avaliação funcional, e não apenas cadastral, das possíveis incidências sobre objetivos de 

conservação. Sempre que as áreas propostas possam afetar espécies ou habitats que justificam a 

classificação de sítios Natura 2000, ainda que por via indireta ou exterior aos seus limites, deve ser 

demonstrado que não há probabilidade de efeitos significativos ou, caso subsista dúvida razoável, 

deve ser acionada avaliação adequada nos termos do artigo 6º da Diretiva Habitats. A quinta 

insuficiência relaciona-se com a informação de base e a incerteza científica. O Relatório Ambiental 

Preliminar depende, inevitavelmente, da cartografia e dos dados disponíveis, mas essa dependência 

deve ser tratada como fonte de incerteza e não como garantia de segurança ambiental. A ausência 

de registos de espécies ou habitats não equivale à ausência de valor ecológico, podendo refletir 

dificuldades de prospeção, desatualização de bases de dados, heterogeneidade territorial do esforço 

científico ou insuficiente monitorização fora de áreas protegidas. As ONGA subscritoras consideram 

que o Relatório Ambiental Final deve identificar explicitamente as lacunas de informação, classificar a 

confiança dos dados utilizados, indicar as áreas onde a incerteza é ambientalmente relevante e 

prever mecanismos de verificação prévia obrigatória antes da ativação de projetos em zonas onde a 

qualidade da informação seja insuficiente. A sexta insuficiência diz respeito à verificabilidade das 

medidas de mitigação. O PSZAER inclui medidas de mitigação gerais para projetos solares, eólicos e 

linhas, mas a suficiência ambiental exige que essas medidas sejam transformadas em requisitos 

claros, mensuráveis, auditáveis e juridicamente consequentes. Expressões como preservação de 

áreas com potencial para biodiversidade, integração paisagística, restauro ecológico, gestão de 

invasoras ou monitorização ambiental são importantes, mas só produzem segurança ambiental se 

forem acompanhadas por critérios objetivos de aplicação, indicadores de resultado, 

responsabilidades financeiras, prazos, entidades verificadoras e consequências em caso de 

incumprimento. Num contexto em que a AIA pode ser dispensada, as medidas de mitigação não 

podem ser meras orientações; devem funcionar como condições mínimas de admissibilidade e 

execução dos projetos. A sétima insuficiência prende-se com os indicadores de seguimento. O 

próprio processo de consulta ao RFCD evidenciou preocupações quanto à mensurabilidade e 

adequação de alguns indicadores, bem como quanto à sua capacidade para avaliar o desempenho 

ambiental dos projetos e a eficácia das condições ambientais impostas. As ONGA subscritoras 

entendem que o Relatório Ambiental Final deve reforçar o programa de seguimento, distinguindo 

indicadores de atividade, indicadores de resultado ambiental e indicadores de alerta. Não basta 

medir potência licenciada, potência instalada, área ativada ou número de projetos; é necessário 
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monitorizar área ocupada por tipologia de solo, perda e fragmentação de habitats, mortalidade de 

aves e quirópteros, efeitos de linhas elétricas, cumprimento de medidas de mitigação, qualidade do 

restauro ecológico, concentração territorial, reclamações públicas, benefícios locais, execução de 

comunidades de energia, integração de armazenamento e revisão das áreas quando surjam desvios 

relevantes. A oitava insuficiência diz respeito à articulação entre produção renovável, rede elétrica, 

armazenamento e procura. A suficiência ambiental de uma AAE para zonas de aceleração não pode 

ser avaliada apenas pela identificação de áreas com bom recurso solar ou eólico e menor conflito 

ambiental aparente. Deve também ser avaliada pela capacidade de reduzir a necessidade de novas 

infraestruturas, aproximar produção e consumo, evitar reforços de rede desnecessários, integrar 

armazenamento, promover autoconsumo e reduzir perdas sistémicas. Um programa que acelere a 

produção em áreas afastadas da procura, sem integração territorial clara com armazenamento, 

flexibilidade e eletrificação de usos finais, pode aumentar a pressão sobre o solo e a biodiversidade 

sem otimizar o sistema energético. Considera-se que o Relatório Ambiental Final deve reforçar a 

avaliação desta dimensão sistémica, porque ela é ambientalmente relevante e não apenas 

técnico-energética. A nona insuficiência relaciona-se com a participação pública e a acessibilidade da 

informação. O Relatório Ambiental Preliminar e o Resumo Não Técnico cumprem uma função 

relevante, mas a complexidade cartográfica, jurídica e ecológica do PSZAER exige instrumentos 

adicionais de transparência. A população, os municípios, as organizações ambientais e os agentes 

económicos devem poder compreender não apenas onde se localizam as áreas propostas, mas por 

que razão foram selecionadas, que alternativas foram rejeitadas, que critérios foram ponderados, 

que incertezas subsistem, que medidas serão obrigatórias e como poderão ser fiscalizadas. A 

suficiência participativa do Relatório Ambiental Final deve, por isso, depender da disponibilização 

pública de informação geográfica interoperável, metadados, critérios de ponderação, camadas de 

exclusão e condicionamento, respostas fundamentadas aos contributos recebidos e mecanismos 

permanentes de atualização. Em conclusão, as ONGA subscritoras consideram que o Relatório 

Ambiental Preliminar é suficiente para abrir e estruturar a discussão pública, mas ainda não é 

suficiente para sustentar, sem alterações, uma decisão final ambientalmente robusta sobre o 

PSZAER. A sua suficiência final deve ficar condicionada ao reforço da análise de alternativas, à 

distinção entre áreas excluídas, condicionadas e preferenciais, à avaliação cumulativa territorializada, 

à avaliação funcional dos riscos para Rede Natura 2000 e espécies sensíveis, à explicitação das 

lacunas de informação, à transformação das medidas de mitigação em requisitos verificáveis, ao 

robustecimento dos indicadores de seguimento, à integração sistémica de armazenamento, rede e 

procura, e ao reforço da transparência pública. Só assim o Relatório Ambiental poderá cumprir 

plenamente a função que a RED III lhe atribui: permitir acelerar as renováveis porque os conflitos 

ambientais foram antecipados, avaliados e prevenidos, e não porque foram remetidos para uma fase 

posterior de licenciamento simplificado.  

5.​ Robustez jurídica do modelo de licenciamento simplificado e salvaguarda da participação 

pública 

Pontos de revisão do PSZAER: O PSZAER deve adotar um modelo simplificado de AIA adaptado e 

proporcional. A informação estratégica já validada deve ser reutilizada, evitando duplicações, mas 

cada projeto deve ser sujeito a triagem, dentro dos termos previstos pelo PSAZER, e a avaliação 

sempre que a escala, localização ou incerteza o justifiquem. A avaliação adequada deve ser acionada 

perante possibilidade de efeitos sobre a Rede Natura 2000. O licenciamento zero deve limitar-se a 
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intervenções sem aumento material de impactes, por exemplo em áreas artificializadas, com 

comunicação prévia qualificada e possibilidade de fiscalização. A participação pública deve ser 

mantida em todos os projetos relevantes e permitir influência sobre localização, desenho, mitigação, 

compensação e benefícios. Devem existir condições vinculativas, monitorização independente, dados 

públicos, sanções, mecanismos de suspensão e reforço da capacidade institucional das autoridades 

licenciadoras e fiscalizadoras. 

O PSZAER propõe licenciamento rápido e previsível “na ausência de procedimentos de avaliação de 

impacte ambiental”, mantendo outros procedimentos aplicáveis; o relatório jurídico defende janela 

única, concentração procedimental, simplificação do TRC e licenciamento zero para reequipamento, 

sobreequipamento, hibridização e armazenamento colocalizado; e o próprio Relatório Ambiental 

reconhece que a agilidade tem de ser compatível com Diretivas Aves e Habitats, transparência, 

previsibilidade e salvaguarda ambiental. A RED III permite regimes simplificados nas zonas de 

aceleração, mas assenta na condição de prévia AAE robusta, cumprimento das regras e medidas 

definidas no plano, triagem administrativa e manutenção das exigências das Diretivas Aves, Habitats, 

Água e AIA quando subsistam riscos significativos; a Comissão Europeia sublinha ainda que a 

avaliação de incidências deve remover toda a dúvida científica razoável sobre efeitos adversos na 

integridade dos sítios. ​
As ONGA subscritoras consideram que a robustez jurídica do modelo de licenciamento simplificado 

proposto para as Zonas de Aceleração de Energias Renováveis depende de uma distinção 

fundamental: a simplificação só é juridicamente defensável quando resulta de uma antecipação 

estratégica, pública, científica e vinculativa dos riscos ambientais, territoriais e sociais; não será 

juridicamente robusta se for entendida como mera compressão procedimental, redução de garantias 

administrativas ou transferência de incertezas para uma fase posterior de licenciamento acelerado. A 

RED III não consagra uma dispensa abstrata de avaliação ambiental, nem cria uma imunidade geral 

dos projetos renováveis face ao direito europeu da natureza, da água, da avaliação de impacte 

ambiental, do ordenamento do território ou da participação pública. O que a Diretiva permite é uma 

reorganização temporal e institucional da avaliação, deslocando para o planeamento estratégico uma 

parte substancial da identificação de conflitos, desde que as zonas sejam escolhidas precisamente 

por nelas não ser expectável a ocorrência de impactes significativos e desde que os projetos 

cumpram as regras e medidas estabelecidas no plano que as designa. ​
Reconhece-se que a proposta de PSZAER e o Relatório Jurídico identificam corretamente algumas 

condições relevantes para a aceleração, designadamente a necessidade de janela única - podendo o 

Balcão Único desempenhar esse papel, incluindo enquanto plataforma com informação acessível ao 

público, nomeadamente sobre a localização dos projetos nas suas diferentes fases -, concentração de 

procedimentos, clarificação dos regimes urbanísticos, harmonização de práticas municipais, 

simplificação do acesso à rede, tratamento diferenciado do reequipamento, sobreequipamento, 

hibridização, armazenamento colocalizado, autoconsumo e comunidades de energia. Estes 

elementos respondem a problemas reais do sistema português, onde atrasos administrativos, 

fragmentação procedimental, incerteza sobre instrumentos de gestão territorial, falta de capacidade 

técnica das entidades e opacidade no acesso à rede contribuem para custos elevados, insegurança 

jurídica e conflitualidade. A simplificação pode, por isso, ser ambientalmente positiva se permitir 

dirigir o investimento para áreas de menor conflito, reduzir projetos especulativos, evitar duplicação 

de pareceres, acelerar soluções de menor impacte e libertar recursos administrativos para os casos 

que exigem maior escrutínio. ​
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​
O Relatório de Ecologia propõe estabelecer limites máximos de densidade de projetos em ZAER e 

reconhece que a maior densidade aumenta os impactes cumulativos e reduz a capacidade de 

planeamento espacial; porém, não quantifica esses limites e remete a avaliação cumulativa 

sobretudo para a fase de monitorização (a posteriori). A robustez do modelo exige tetos de 

densidade vinculativos por ZAER, definidos ex ante e validados na AAE quanto aos impactes 

cumulativos sobre a avifauna.​
​
Todavia, as ONGA subscritoras entendem que a robustez jurídica do modelo não pode assentar 

apenas na celeridade nem na concentração administrativa. Uma janela única sem critérios 

substantivos vinculativos pode tornar-se apenas uma forma mais rápida de produzir decisões frágeis. 

A concentração procedimental só reforça a segurança jurídica se integrar todas as entidades 

competentes, preservar a autonomia técnica das autoridades ambientais, garantir pareceres 

fundamentados, assegurar rastreabilidade da decisão, evitar deferimentos tácitos incompatíveis com 

deveres de proteção ambiental e manter mecanismos de participação e impugnação efetivos. A 

previsibilidade administrativa não deve ser confundida com previsibilidade do deferimento; deve 

significar previsibilidade dos critérios, dos prazos, da informação exigida, das responsabilidades 

institucionais, das condições de aprovação e das consequências do incumprimento. ​
Considera-se particularmente relevante que o modelo de licenciamento simplificado seja 

expressamente condicionado ao cumprimento integral das regras e medidas estabelecidas pelo 

PSZAER. A eventual dispensa de AIA ou de avaliação adequada nos termos da RED III só pode ser 

admitida quando o projeto se conforme materialmente com o tipo de tecnologia, localização, escala, 

condicionantes, medidas de mitigação, regras de implantação, soluções de ligação à rede, requisitos 

de monitorização e parâmetros territoriais avaliados na AAE. Sempre que um projeto se afaste 

desses pressupostos, introduza infraestruturas associadas não avaliadas, altere significativamente a 

escala ou localização, implique novas linhas elétricas em áreas sensíveis, afete habitats ou espécies 

não ponderados, se situe em zonas com informação ecológica insuficiente ou possa comprometer os 

objetivos ambientais aplicáveis às massas de água, deve ser acionada uma triagem reforçada e, se 

necessário, procedimento de AIA, avaliação de incidências ambientais, a avaliação adequada ao 

abrigo da Diretiva Habitats ou a demonstração do cumprimento dos objetivos da Diretiva-Quadro da 

Água, incluindo o princípio da não deterioração das massas de água. ​
​
As linhas elétricas de ligação constituem a principal fonte de mortalidade de aves, por colisão e por 

eletrocussão, e o seu traçado é decidido ao nível do projeto, estendendo-se com frequência para fora 

dos limites da ZAER.. O modelo deve impor avaliação obrigatória do traçado das linhas, sempre que 

isso aconteça, e a adoção de soluções de baixo risco (enterramento seletivo, sinalização anticolisão, 

desenho antieletrocussão) e exclusão de linhas em áreas de maior sensibilidade para a avifauna, 

dentro e fora da ZAER.​
​
As ONGA subscritoras entendem que o regime deve afastar qualquer interpretação segundo a qual a 

classificação de uma área como ZAER constitui presunção absoluta de ausência de impactes 

significativos. A classificação deve produzir uma presunção limitada, condicionada e ilidível, fundada 

na informação disponível no momento da designação, sujeita a verificação projeto a projeto e 

revogável quando nova informação revele riscos não ponderados. Esta formulação é essencial para 

evitar incompatibilidades com o direito da União Europeia, em particular com a Diretiva Habitats, 
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que exige uma avaliação adequada sempre que exista probabilidade ou dúvida razoável quanto a 

efeitos significativos sobre sítios Natura 2000, incluindo efeitos indiretos, cumulativos ou externos 

aos limites formais dos sítios. A aceleração administrativa não pode eliminar o dever de 

fundamentação científica quando estejam em causa objetivos de conservação, espécies protegidas, 

habitats prioritários, massas de água, corredores ecológicos ou populações sensíveis.​
​
A própria base técnica do PSZAER confirma o caráter necessariamente ilidível da presunção: o 

Relatório de Ecologia reconhece expressamente a informação limitada sobre a distribuição das 

espécies fora das áreas protegidas e opera, em várias camadas, à resolução de quadrículas de 2×2 km 

— insuficiente para captar territórios de casais reprodutores, núcleos de aves estepárias, áreas de 

dispersão de juvenis e corredores ecológicos locais. Daqui decorre que a verificação de conformidade 

ao nível do projeto não pode dispensar a reavaliação sempre que existam valores não captados à 

escala da delimitação.​
​
A delimitação assenta expressamente numa abordagem dicotómica (exclusão versus inclusão), em 

detrimento de uma abordagem por gradiente de valor. Esta opção transfere todo o ónus da proteção 

para a fase de exclusão, obrigando-a a ser praticamente infalível — o que os próprios limites de 

dados não garantem. É assim necessária a introdução de uma modulação de exigências dentro da 

ZAER, de modo a permitir escrutínio reforçado dos projetos de maior risco, ainda que localizados em 

áreas incluídas.​
​
Considera-se também que o licenciamento zero deve ser delimitado com muito maior rigor. O 

reequipamento, o sobreequipamento, a hibridização e o armazenamento colocalizado podem ser 

instrumentos de elevada prioridade ambiental, porque aproveitam infraestruturas existentes, 

reduzem nova ocupação territorial, maximizam capacidade já ligada à rede e diminuem pressão 

sobre áreas naturais. No entanto, não é juridicamente prudente qualificá-los genericamente como 

sujeitos a licenciamento zero sem distinguir situações de impacte mínimo de situações com 

alterações substanciais. O aumento da altura de aerogeradores, a alteração de rotores, a ampliação 

de plataformas, a abertura de novos acessos, a introdução de baterias de grande dimensão, a 

instalação de novos painéis, a alteração de linhas elétricas ou a ocupação de áreas adicionais podem 

gerar impactes ambientais relevantes. ​
Assim, as ONGA subscritoras propõem que o licenciamento zero seja reservado a intervenções 

estritamente confinadas a perímetros já artificializados, sem aumento material de impactes, sem 

novas afetações de habitats, sem alteração relevante de risco para aves ou quirópteros, sem novas 

servidões ambientais e sem acréscimo significativo de pressão cumulativa. Nos restantes casos, deve 

existir pelo menos comunicação prévia qualificada, triagem ambiental proporcional e possibilidade 

de sujeição a avaliação quando os riscos o justifiquem. ​
​
A delimitação estrita do licenciamento zero é imposta pela própria proposta: o Relatório de Ecologia 

reconhece que o reequipamento pode ter um impacte distinto do projeto original sobre a fauna 

voadora, devido às diferenças na altura das turbinas e na dimensão das pás, e que o 

sobreequipamento pode aumentar a área impactada. É, pois, incoerente que o Relatório Jurídico 

proponha tratar estas intervenções em licenciamento zero. Qualquer alteração da dimensão ou da 

altura dos aerogeradores deve desencadear a reavaliação do risco de colisão. Por outro lado, o 

licenciamento zero pode constituir fator de aceleração a existência de dados de monitorização que 
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demonstrem que do projeto em causa não resultam impactos significativos. ​
​
A robustez jurídica do modelo exige ainda uma articulação clara com os instrumentos de gestão 

territorial. O PSZAER não deve produzir incerteza quanto à sua relação com PDM, programas 

especiais, regimes de servidões e restrições de utilidade pública, Reserva Ecológica Nacional, Reserva 

Agrícola Nacional, domínio hídrico, proteção de sobreiros e azinheiras, património cultural, zonas de 

proteção, risco de incêndio, regimes florestais e demais condicionantes territoriais. A simplificação só 

será juridicamente sustentável se esclarecer quais os efeitos vinculativos do Programa sobre a 

Administração, sobre os particulares e sobre os municípios, que normas prevalecem em caso de 

conflito, que adaptações dos planos municipais são necessárias, em que prazos devem ocorrer e que 

salvaguardas impedem que a aceleração renovável fragilize regimes de proteção que têm 

fundamento constitucional e europeu. ​
​
Enquanto programa setorial, o PSZAER não vincula os particulares: as suas regras e medidas de 

mitigação só se tornam oponíveis depois de vertidas nos planos territoriais municipais ou em 

diploma legal ainda inexistente. A alteração ao Decreto-Lei n.º 15/2022 que definirá a verificação de 

conformidade ambiental, a revisão do RJUE e a própria transposição integral da RED III estão 

pendentes. A dispensa de AIA não pode assentar num instrumento sem eficácia externa direta nem 

operar antes de existir a base legal que torne as medidas de mitigação vinculativas.​
​
O regime do Decreto-Lei n.º 30-A/2022 afasta a aplicação dos n.os 8 e 9 do artigo 35.º do RJUE, 

retirando aos municípios o poder de inviabilizar a operação urbanística, em razão de violação das 

condicionantes definidas neste programa e na legislação nacional e europeia de proteção da 

natureza, respeito pelos direitos de participação e outras materias relevantes, repondo a legalidade 

quando não sejam cumpridas normas ou pareceres obrigatórios. A supressão desta salvaguarda — 

uma última linha de controlo sobre projetos executados em desconformidade — deve ser revertida.​
​
As ONGA subscritoras entendem que a participação pública não pode ser residual no modelo 

simplificado. A RED III permite encurtar prazos e reorganizar procedimentos, mas não elimina o 

direito das populações, municípios, proprietários, organizações não-governamentais de ambiente e 

demais interessados a ter acesso à informação, a compreender e a contribuir ou contestar decisões 

que afetem o território. Quanto mais se desloca a avaliação para a fase estratégica, maior deve ser a 

exigência de transparência na AAE, na disponibilização das camadas geográficas, nos metadados, nos 

critérios de exclusão, nas respostas aos contributos, nas regras de mitigação e na monitorização 

posterior. O licenciamento simplificado será juridicamente mais robusto se a participação for 

antecipada, qualificada e informada, até ao nível municipal, em vez de reduzida numa fase posterior 

em que as opções territoriais fundamentais já estejam praticamente fechadas. ​
​
A supressão da participação do público e do acesso à justiça ao nível do projeto é juridicamente 

sensível face à Convenção de Aarhus, que garante a participação e o acesso à justiça em matéria de 

ambiente. A nível europeu foi já sinalizada a possível incompatibilidade da aplicação generalizada da 

dispensa de avaliação com aquela Convenção — razão adicional para manter a participação 

qualificada e o direito de impugnação, caso não sejam tidos em conta os direitos de participação 

cívica, nas fases relevantes do projeto.​
​
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As ONGA subscritoras consideram igualmente indispensável que o modelo preveja monitorização 

independente e efeitos jurídicos claros para o incumprimento. ​
​
A ausência de AIA em determinados projetos só pode ser compensada por regras de 

acompanhamento particularmente exigentes, com linhas de base quando necessário, monitorização 

pós-licenciamento, publicação de dados, auditoria independente, dever de reporte e capacidade de 

imposição de medidas corretivas. Quando a monitorização revelar impactes não previstos, 

incumprimento de medidas, mortalidade relevante de aves ou quirópteros, afetação de habitats, 

degradação de solos, problemas hidrológicos, fragmentação ecológica ou conflitos sociais 

significativos, a Administração deve poder impor medidas adicionais, suspender exploração, rever 

condições, limitar funcionamento, exigir restauro ou, em casos graves, revogar títulos. Sem 

consequências jurídicas claras, a monitorização converte-se em formalidade e não em garantia 

ambiental. ​
​
Para espécies longevas e de baixa taxa reprodutiva, como a generalidade das rapinas e das aves 

estepárias, a mortalidade adicional detetada a posteriori pode já ter comprometido a viabilidade de 

populações locais. A monitorização, sendo indispensável, não substitui a prevenção a montante; 

deve, por isso, ser independente e articulada com um mecanismo formal de revisão e atualização das 

ZAER sempre que a monitorização, ou nova informação científica, revelem riscos não ponderados na 

designação.​
​
As ONGA subscritoras entendem ainda que a robustez do licenciamento depende da capacidade 

institucional das entidades públicas. A janela única só será eficaz se a APA, ICNF, CCDR, DGEG, 

operadores de rede, municípios, Património Cultural e demais entidades dispuserem de meios 

humanos, competências técnicas, sistemas interoperáveis, bases de dados georreferenciadas, prazos 

realistas e autoridade para decidir. A experiência comparada demonstra que a simplificação funciona 

melhor em sistemas com planeamento territorial forte, critérios nacionais mínimos, capacidade 

administrativa estável e informação ambiental consolidada. Num sistema com entidades fragilizadas, 

falta de cadastro ecológico, dados dispersos e pressão política para acelerar, a simplificação pode 

aumentar litigância, insegurança jurídica e risco ambiental. Defende-se, por isso, que o PSZAER seja 

acompanhado por reforço institucional, financiamento público, integração de dados e protocolos 

claros de cooperação entre entidades. ​
​
As ONGA subscritoras consideram que o acesso à rede deve ser tratado como elemento central da 

robustez jurídica e não como questão paralela. A reserva de capacidade, a caducidade de títulos não 

utilizados, a revalidação de TRC, a priorização de projetos com armazenamento, autoconsumo, 

proximidade a consumo, hibridização e menor impacte territorial devem ser reguladas de modo 

transparente, objetivo e auditável. Sem critérios claros, o licenciamento simplificado pode beneficiar 

projetos com maior capacidade financeira ou especulativa, sem correspondência com a eficiência 

sistémica, a justiça territorial ou a minimização de impactes. O modelo jurídico deve privilegiar 

projetos que reduzam necessidades de rede, aproveitem infraestruturas existentes, integrem 

armazenamento e consumo local, e contribuam para a estabilidade do sistema elétrico. ​
​
Por fim, entende-se que a presunção de interesse público superior associada às energias renováveis 

deve ser interpretada de forma juridicamente prudente. A urgência climática confere às renováveis 
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uma relevância pública indiscutível, mas não elimina a necessidade de ponderação com outros bens 

públicos ambientais, nem transforma qualquer projeto renovável, em qualquer localização e escala, 

numa solução automaticamente prevalecente. A biodiversidade, a água, o solo, a paisagem, a 

adaptação climática, a proteção da Rede Natura 2000 e de outras áreas classificadas e a participação 

pública são também componentes do interesse público climático e ecológico. As ONGA subscritoras 

defendem que a presunção de interesse público superior só pode operar dentro dos limites do 

direito europeu, com fundamentação específica, demonstração de inexistência de alternativas 

menos danosas quando aplicável, medidas de minimização adequadas e respeito pelos regimes 

especiais de proteção.​
​
Deve reafirmar-se a hierarquia de mitigação: evitar, minimizar e só depois restaurar ou compensar. A 

compensação — em especial a compensação monetária, admitida pela RED III apenas em último 

recurso — não repõe habitat estepário perdido nem "devolve" os indivíduos mortos por colisão, pelo 

que não pode ser mobilizada para justificar a ocupação de áreas que deveriam ter sido evitadas. O 

restauro e o "ganho líquido" para a biodiversidade não podem funcionar como substitutos da 

prevenção e da boa localização.​
​
Em conclusão, as ONGA subscritoras consideram que o modelo de licenciamento simplificado 

proposto tem potencial para ser juridicamente robusto se for entendido como consequência de 

planeamento ambiental antecipado, e não como substituto das garantias ambientais. Para esse 

efeito, o PSZAER deve consagrar expressamente que a simplificação depende do cumprimento 

integral das regras do plano, da triagem administrativa efetiva, da possibilidade de sujeição a AIA ou 

avaliação adequada sempre que subsistam riscos significativos, da delimitação estrita do 

licenciamento zero, da articulação vinculativa com os instrumentos de gestão territorial, da 

participação pública qualificada, da monitorização independente com consequências jurídicas, do 

reforço institucional das entidades públicas e da transparência no acesso à rede. A aceleração 

renovável será tanto mais rápida quanto mais juridicamente segura for; e será tanto mais segura 

quanto mais clara for a fronteira entre simplificação legítima e dispensa indevida de avaliação 

ambiental.  

6.​ Papel das comunidades de energia, do armazenamento distribuído, do  autoconsumo e das 

áreas artificializadas 

Pontos de revisão do PSZAER: Devem ser estabelecidos objetivos, planos, financiamento e 

monitorização próprios para autoconsumo, comunidades de energia e produção e armazenamento 

descentralizados. A categoria de ZAER artificializada deve dispor de cartografia, metas e 

procedimentos simplificados específicos que lhe atribuam a prioridade definida na RED III. É 

necessário reformar tarifas para incentivar o consumo em horas de abundância solar, assegurar 

remuneração previsível dos excedentes, apoiar o armazenamento distribuído em áreas com forte 

potencial de eletrificação e à escala da comunidade residencial e ou industrial, eliminar reservas 

especulativas de rede e acelerar respostas a pedidos de ligação. O Estado deve dar o exemplo nos 

edifícios e frotas públicas. A bombagem deve ser promovida sobretudo em empreendimentos 

existentes, sem dispensar AIA quando necessária. Os projetos devem incluir formação, 

requalificação, contratação local e benefícios sociais financiados, não limitados ao emprego 

temporário. 
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As ONGA subscritoras consideram que a produção e o armazenamento distribuído em áreas 

artificializadas devem ocupar uma posição hierarquicamente prioritária no PSZAER, não apenas 

como opções tecnicamente interessantes, mas como eixo estruturante de uma aceleração renovável 

ambientalmente prudente, socialmente mais aceitável e energeticamente mais eficiente. A principal 

fragilidade da proposta não reside no facto de estas opções estarem ausentes, uma vez que são 

expressamente reconhecidas pelo Programa e pela Avaliação Ambiental Estratégica, mas no facto de 

ainda não serem suficientemente transformadas em critério vinculativo de ordenamento, 

programação e licenciamento. 

Do ponto de vista das ONGA subscritoras, a aceleração renovável não deve começar pela 

identificação de novos solos rústicos disponíveis para grandes centrais, mas pela maximização do 

potencial já existente em superfícies edificadas, áreas artificializadas, infraestruturas, zonas 

industriais, equipamentos públicos, parques de estacionamento, áreas portuárias, plataformas 

logísticas, minas abandonadas, pedreiras desativadas, aterros, corredores de transporte, centrais e 

parques renováveis já licenciados ou em operação. Esta hierarquia é coerente com a RED III, que 

orienta os Estados-Membros para a designação de zonas de aceleração em áreas de menor conflito, 

incluindo superfícies artificiais e edificadas, infraestruturas de transporte e áreas adjacentes, parques 

de estacionamento, explorações mineiras, locais de resíduos, zonas industriais ou terrenos 

degradados. 

Valoriza-se especialmente o reconhecimento, no Relatório Ambiental, de que o autoconsumo 

individual e coletivo tem uma vantagem estrutural: aproxima produção e consumo, reduz perdas, 

torna o benefício energético localmente percetível e pode responder a vulnerabilidades energéticas 

persistentes. Esta dimensão é decisiva porque desloca a aceleração renovável de uma lógica 

exclusivamente produtivista para uma lógica de transformação do sistema elétrico e da procura. O 

autoconsumo não deve ser tratado como complemento marginal das grandes centrais, mas como 

uma das primeiras frentes de aceleração, sobretudo em edifícios públicos, habitação coletiva, 

escolas, hospitais, equipamentos municipais, zonas industriais, comércio, armazéns, interfaces de 

transporte, infraestruturas ferroviárias, portos e instalações com consumo diurno significativo. A IEA 

identifica o solar fotovoltaico como uma tecnologia central da expansão renovável e sublinha a 

importância da sua integração com políticas, redes e novos modelos de investimento; os relatórios 

IEA-PVPS assinalam igualmente que baterias distribuídas podem aumentar o autoconsumo e ajudar a 

resolver problemas de integração da produção fotovoltaica distribuída.​
As ONGA subscritoras consideram que as comunidades de energia devem ser integradas de forma 

mais explícita no desenho das ZAER. A existência de produção renovável em território local não 

garante, por si só, justiça territorial ou aceitação social; esta depende da possibilidade de cidadãos, 

autarquias, pequenas empresas, instituições sociais e comunidades locais participarem nos 

benefícios económicos, energéticos e sociais dos projetos. A literatura e as organizações europeias 

de energia comunitária têm defendido que, nas zonas de aceleração, pode ser atribuída prioridade a 

projetos detidos por comunidades ou exigir uma percentagem mínima de participação comunitária, 

precisamente para evitar que a aceleração seja percepcionada como apropriação externa do 

território. Entende-se, por isso, que o PSZAER deve prever critérios preferenciais ou requisitos 

mínimos de participação local nos projetos situados em áreas artificializadas, zonas industriais e 

equipamentos públicos, articulando autoconsumo coletivo, comunidades de energia, combate à 

pobreza energética e benefícios locais verificáveis. 
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As áreas artificializadas e degradadas devem ser tratadas como categoria prioritária de ZAER. O 

próprio Relatório Ambiental reconhece que a instalação em áreas artificializadas, industriais ou 

degradadas evita pressão sobre territórios sensíveis e dá expressão prática à prioridade estabelecida 

pela RED III. No entanto, a proposta de PSZAER afirma que o mapeamento se focou sobretudo em 

zonas não artificializadas, tendo em conta trabalho anterior do LNEG sobre potencial técnico em 

áreas artificializadas, embora tenha estudado minas abandonadas, envolventes de zonas industriais e 

baldios. Esta opção deve ser corrigida no plano político e programático: a existência de estudos 

prévios sobre áreas artificializadas não dispensa a sua incorporação plena na arquitetura das ZAER, 

porque é precisamente aí que se deve concentrar a primeira vaga de aceleração com menor conflito 

ambiental. 

As ONGA subscritoras consideram particularmente relevante que o Relatório de Ordenamento revele 

que, nas áreas com potencial ZAER solar, uma parte muito expressiva se localiza em solo rústico 

florestal, enquanto os espaços urbanos, industriais, de equipamentos, infraestruturas ou atividades 

económicas representam parcelas reduzidas do total identificado. Este resultado não deve ser lido 

apenas como constatação cartográfica; deve funcionar como alerta estratégico. Se o Programa não 

estabelecer uma prioridade vinculativa para áreas artificializadas, degradadas e infraestruturais, 

existe o risco de a aceleração renovável se materializar sobretudo através de nova ocupação de solo 

rústico, com maior potencial de conflito com floresta, agricultura, biodiversidade, paisagem, solos, 

turismo e comunidades locais. A aceleração renovável ambientalmente responsável deve inverter 

esta tendência, fazendo das áreas já transformadas o primeiro território da transição energética. 

Considera-se também que o armazenamento deve ser incorporado como condição de qualidade 

destas opções. O autoconsumo, as comunidades de energia, a hibridização e o aproveitamento de 

áreas artificializadas produzem maiores benefícios sistémicos quando são articulados com baterias, 

gestão de cargas, carregamento inteligente, flexibilidade industrial, bombagem hídrica, agregadores 

e centrais virtuais. O Relatório de Energia identifica o armazenamento como instrumento de 

aceleração e salienta que as ZAER devem ser avaliadas não apenas pela aptidão territorial, mas 

também pelo efeito sobre a rede, armazenamento necessário, proximidade ao consumo e 

capacidade de implantação efetiva até 2030. Esta abordagem é coerente com as análises 

internacionais que identificam redes, flexibilidade e armazenamento como fatores críticos para evitar 

que a expansão renovável seja travada por congestionamentos e filas de ligação. 

7.​ Hibridização, sobreequipamento e reequipamento 

O reequipamento, o sobreequipamento e a hibridização devem ser igualmente elevados a 

instrumentos centrais da política de aceleração. O Relatório de Energia sublinha que estes 

mecanismos permitem usar capacidade de rede e licenciamento já existentes, aproveitar áreas já 

intervencionadas e, no caso da hibridização eólico-solar, aumentar a energia injetada sem nova 

capacidade de rede em determinados contextos. Esta lógica tem elevada racionalidade sistémica: é 

ambientalmente preferível produzir mais eletricidade renovável a partir de infraestruturas já 

instaladas do que abrir novas frentes territoriais; é economicamente mais eficiente utilizar pontos de 

ligação, acessos e subestações existentes; e é energeticamente mais robusto combinar perfis de 

produção complementares, armazenamento e gestão flexível da injeção. A IRENA tem sublinhado 

que redes inteligentes, flexibilidade, armazenamento e gestão integrada da oferta e da procura são 

condições essenciais para integrar maiores quotas de renováveis de forma fiável e eficiente. 
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Contudo, as ONGA subscritoras entendem que a prioridade ao reequipamento, sobreequipamento e 

hibridização não deve ser confundida com autorização automática. Estas opções apresentam, em 

regra, melhor desempenho ambiental do que a ocupação de novas áreas, mas podem gerar impactes 

significativos se implicarem aumento de altura de aerogeradores, novas plataformas, novos acessos, 

ampliação de áreas vedadas, alteração de linhas elétricas, maior mortalidade de aves e quirópteros, 

intensificação paisagística ou agravamento de encargos em territórios já saturados por 

infraestruturas energéticas. O próprio Relatório Ambiental reconhece que estas soluções podem 

deteriorar a aceitabilidade local se intensificarem encargos sem reforço de contrapartidas, sendo o 

sobreequipamento particularmente delicado por poder agravar a perceção de concentração no 

mesmo espaço. Assim, defende-se uma prioridade condicionada: estes projetos devem beneficiar de 

tramitação simplificada apenas quando se mantenham dentro de perímetros já intervencionados, 

utilizem infraestruturas existentes, não aumentem significativamente riscos ecológicos ou 

paisagísticos e incluam benefícios locais proporcionais à intensificação do uso. 

A hibridização deve ser valorizada não apenas como combinação tecnológica, mas como instrumento 

de otimização da rede. A combinação de solar, eólica, hídrica e baterias no mesmo ponto de ligação 

permite aumentar fatores de utilização, reduzir curtailment, suavizar perfis de produção, aproveitar 

complementaridades sazonais e diárias e diminuir a necessidade de novas ligações. A Avaliação 

Ambiental Estratégica reconhece que a hibridização, o reequipamento e o sobreequipamento têm 

vantagens associadas à capacidade de injeção já existente, enquanto o autoconsumo e as áreas 

artificializadas apresentam maior probabilidade de equilíbrio entre produção e consumo local. Esta 

distinção deve ser transformada em critério de priorização: os projetos que combinam produção 

renovável, armazenamento, consumo local e uso de rede existente devem ter prioridade face a 

projetos que exigem nova ocupação territorial, novas linhas longas e reforços de rede significativos. 

A hibridização deve constituir um instrumento prioritário de otimização das infraestruturas 

existentes, mas não um mecanismo de flexibilização dos critérios de delimitação das ZAER. Dado que 

as cartografias das ZAER para energia solar e eólica não são coincidentes, a instalação da tecnologia 

complementar deve ficar condicionada à demonstração de que a localização satisfaz os critérios 

aplicáveis à respetiva tecnologia, evitando que a hibridização permita, na prática, contornar os 

pressupostos ambientais e territoriais que fundamentaram a delimitação das ZAER. 

As ONGA subscritoras entendem, por isso, que o PSZAER deve consagrar uma hierarquia operacional 

clara. Em primeiro lugar, deve mobilizar autoconsumo individual e coletivo, comunidades de energia 

e produção em edifícios, equipamentos públicos, zonas industriais e superfícies artificializadas. Em 

segundo lugar, deve privilegiar áreas degradadas ou desclassificadas, como minas abandonadas, 

pedreiras, aterros, terrenos contaminados e infraestruturas de transporte. Em terceiro lugar, deve 

maximizar reequipamento, sobreequipamento e hibridização de centrais e parques existentes, desde 

que respeitados limites ecológicos, paisagísticos e sociais. Só depois devem ser consideradas novas 

ocupações de solo rústico, e apenas quando se demonstre que as alternativas de menor conflito 

foram avaliadas, quantificadas e consideradas insuficientes ou inadequadas. 

Em conclusão, as ONGA subscritoras consideram que o autoconsumo, as áreas artificializadas, o 

reequipamento, o sobreequipamento e a hibridização são os instrumentos que melhor conciliam 

urgência climática, eficiência energética, proteção ecológica, menor pressão territorial e justiça local. 

A proposta de PSZAER reconhece corretamente a sua importância, mas deve ir mais longe, 
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transformando esse reconhecimento numa prioridade vinculativa, mensurável e operacional. A 

aceleração renovável só será plenamente coerente com a RED III, a Lei de Bases do Clima e os 

objetivos de conservação da natureza se começar por produzir mais energia limpa onde já existem 

consumo, rede, infraestruturas e território artificializado, evitando que a urgência da 

descarbonização se traduza numa expansão desnecessária sobre solos rústicos, habitats, paisagens e 

comunidades que poderiam ser poupados. 

8.​ Considerações finais e propostas de alteração 

As ONGA subscritoras consideram que a proposta de PSZAER deve ser alterada para passar de um 

instrumento predominantemente cartográfico e procedimental para um verdadeiro programa de 

aceleração renovável ecologicamente seletivo, juridicamente seguro, socialmente justo e 

energeticamente eficiente. O objetivo não deve ser apenas identificar áreas onde a instalação de 

renováveis seja possível, mas estabelecer uma hierarquia vinculativa de opções que permita cumprir 

as metas climáticas e energéticas com a menor pressão possível sobre solos, habitats, paisagens, 

comunidades rurais e sistemas ecológicos vulneráveis. Esta orientação decorre da própria RED III, 

que associa as zonas de aceleração a áreas onde não sejam expectáveis impactes significativos e 

privilegia superfícies artificiais, edifícios, infraestruturas, zonas industriais, parques de 

estacionamento, minas, locais degradados e terrenos não utilizáveis para agricultura, bem como da 

necessidade de integrar biodiversidade no planeamento energético desde a fase estratégica. 

A primeira alteração proposta pelas ONGA subscritoras consiste na consagração expressa, no corpo 

normativo do PSZAER, de uma hierarquia de localização assente no princípio “evitar, reutilizar, 

reequipar, hibridizar, armazenar e só depois expandir”. Esta hierarquia deve dar prioridade, por 

ordem, ao autoconsumo individual e coletivo, às comunidades de energia, às coberturas e fachadas 

de edifícios, aos equipamentos públicos, às zonas industriais e comerciais, aos parques de 

estacionamento, às áreas portuárias, ferroviárias e logísticas, às pedreiras, minas, aterros e terrenos 

degradados, ao reequipamento e sobreequipamento de centrais existentes, à hibridização com 

infraestruturas já licenciadas e apenas, em última instância, à nova ocupação de solo rústico. O 

próprio PSZAER já reconhece o potencial do autoconsumo, do reequipamento e da hibridização, mas 

esta matéria aparece ainda como componente estratégica e não como regra operacional de 

prioridade. 

A segunda alteração consiste na criação de uma categoria própria de ZAER prioritárias em áreas 

artificializadas, degradadas, industriais, infraestruturais e urbanas, com metas, cartografia, regime 

procedimental e mecanismos de financiamento específicos. A proposta atual reconhece que estas 

áreas podem desempenhar papel organizador do território e devem ser privilegiadas, mas não lhes 

confere ainda centralidade suficiente na programação. Propõe-se que o Relatório Final incorpore 

uma camada autónoma destas áreas, com identificação de coberturas públicas, parques 

empresariais, zonas logísticas, interfaces de transporte, áreas mineiras abandonadas, aterros, 

pedreiras e áreas industriais subutilizadas, transformando-as no primeiro bloco de execução do 

PSZAER. 

A terceira alteração consiste na introdução de uma classificação territorial graduada, substituindo a 

lógica excessivamente binária entre áreas excluídas e áreas elegíveis. O PSZAER deve distinguir áreas 

excluídas, áreas fortemente condicionadas, áreas sujeitas a verificação ecológica reforçada e áreas 
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preferenciais de muito baixa sensibilidade. Esta alteração é necessária porque a ausência de uma 

condicionante cartográfica não equivale a ausência de valor ecológico, paisagístico ou social. A 

proposta atualmente assume vários critérios de exclusão, mas admite alterações relevantes face a 

trabalhos anteriores, incluindo a alteração do limiar de declive, a redução do buffer na orla de zonas 

húmidas e a não consideração autónoma da REN ou dos corredores ecológicos dos PROF. As ONGA 

subscritoras entendem que estas opções só devem ser mantidas se forem acompanhadas por 

fundamentação científica explícita, verificação local reforçada e regras de precaução. 

A quarta alteração consiste na criação de uma camada autónoma de conectividade ecológica, com 

consequências vinculativas na delimitação das ZAER. A proposta considera corredores migratórios de 

aves planadoras e aquáticas e afirma que a conectividade global fica assegurada pela extensão das 

áreas excluídas, mas esta formulação é insuficiente, porque a conectividade ecológica é uma 

propriedade funcional da paisagem e não apenas o resultado residual da soma de áreas interditas. 

Propõe-se que sejam integrados corredores ecológicos estruturais e funcionais, informação do ICNF, 

universidades, centros de investigação e organizações não-governamentais de ambiente, dados de 

ocorrência de espécies, modelos de distribuição e informação de monitorização de projetos 

existentes, com exclusão ou condicionamento forte das áreas essenciais à continuidade ecológica. 

A quinta alteração consiste no reforço obrigatório da avaliação cumulativa territorial. O PSZAER deve 

estabelecer limiares de alerta por município, NUTS III, unidade de paisagem, bacia hidrográfica ou 

unidade ecológica funcional, considerando área ocupada, densidade de linhas elétricas, 

concentração de projetos, fragmentação, pressão paisagística, perda de habitat, reclamações, 

conflitos sociais, variação do preço do solo e vulnerabilidade territorial. O próprio Relatório de 

Ordenamento propõe referenciais de atenção territorial que funcionem como gatilhos de 

reavaliação, incluindo a possibilidade de suspender novas ativações quando sejam atingidos limiares 

de concentração, conflito ou sobreposição com áreas sensíveis. Esta recomendação deve deixar de 

ser apenas operacional e passar a integrar o regime de execução do Programa. 

A sexta alteração consiste na transformação dos benefícios locais em requisito vinculativo de 

licenciamento. As ONGA subscritoras propõem que cada projeto em ZAER seja acompanhado por um 

Plano de Benefícios Locais, validado pelo município e sujeito a prestação pública de contas, contendo 

diagnóstico territorial, identificação dos beneficiários, orçamento, calendário, indicadores, medidas 

de redução da pobreza energética, participação comunitária, apoio a comunidades de energia, 

eficiência energética em edifícios locais e mecanismos de retorno económico verificável. Esta 

proposta é convergente com o Relatório de Ordenamento, o qual recomenda benefícios locais 

verificáveis, territorialmente reconhecíveis e coerentes com prioridades locais. 

A sétima alteração consiste no reforço do autoconsumo coletivo e das comunidades de energia como 

componente obrigatória da aceleração. Os documentos do PSZAER reconhecem que o regime 

português apresenta bloqueios específicos, incluindo exigência de CPE previamente associados, 

escassez de dados públicos, número reduzido de comunidades de energia registadas, critérios de 

proximidade restritivos e limitações tarifárias. Propõe-se que o PSZAER inclua uma agenda 

regulatória associada, com simplificação do autoconsumo coletivo, revisão dos critérios de 

proximidade, tratamento previsível dos excedentes, apoio específico a condomínios, edifícios 

públicos, bairros vulneráveis e zonas industriais, e criação de um Observatório da Energia Renovável 

Descentralizada, tal como recomendado no Relatório de Ordenamento. 
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A oitava alteração consiste na integração explícita do armazenamento, da flexibilidade da procura e 

da proximidade ao consumo como critérios de prioridade. O Relatório de Energia afirma que o 

principal entrave à aceleração não é a escassez de recurso renovável, mas a combinação entre 

dificuldades de acesso à rede, morosidade do licenciamento e incapacidade de converter capacidade 

atribuída em capacidade ligada, defendendo que as ZAER devem articular recurso, subestações, rede, 

centros de consumo, projetos existentes, armazenamento e autoconsumo. As ONGA subscritoras 

propõem que projetos com armazenamento colocalizado, ligação a consumo local, uso de 

capacidade existente, partilha de infraestruturas e redução de necessidade de novas linhas tenham 

prioridade face a projetos que exigem nova ocupação territorial e reforços extensivos da rede. 

A nona alteração consiste na delimitação juridicamente rigorosa do licenciamento simplificado e do 

eventual licenciamento zero. A RED III prevê prazos reduzidos em zonas de aceleração e prazos ainda 

mais curtos para reequipamento, pequenas instalações, armazenamento colocalizado e ligação à 

rede, mas não elimina a necessidade de triagem, cumprimento das regras do plano, publicidade das 

decisões e respeito pelo direito ambiental europeu. Propõe-se que a simplificação fique 

condicionada ao cumprimento integral das regras do PSZAER, à inexistência de efeitos significativos 

não avaliados, à avaliação adequada sempre que subsista dúvida sobre impactes na Rede Natura 

2000, à monitorização independente e à possibilidade de sujeição a AIA quando a escala, a 

localização, as linhas elétricas, os acessos ou os efeitos cumulativos o justifiquem. 

A décima alteração consiste na criação de um sistema público de monitorização e revisão adaptativa 

do PSZAER. Esse sistema deve publicar dados por município e NUTS III sobre áreas ativadas, potência 

licenciada, potência ligada, tecnologia, armazenamento, autoconsumo, comunidades de energia, 

benefícios locais, reclamações, impactes ambientais, linhas elétricas, mortalidade de aves e 

quirópteros, medidas de mitigação, restauro ecológico, alterações do preço do solo e medidas 

corretivas. Esta proposta é coerente com o Relatório de Ordenamento, o qual recomenda um 

dashboard único, monitorização em níveis de atividade, resultado e alerta, e publicação de dados 

desagregados territorialmente. 

A décima primeira alteração consiste em reforçar as medidas de mitigação como condições mínimas 

obrigatórias e não como recomendações genéricas. A mitigação deve seguir a hierarquia evitar, 

minimizar, restaurar e só residualmente compensar, em linha com a melhor prática internacional 

para integração da biodiversidade nas infraestruturas renováveis. A OCDE sublinha que a expansão 

renovável, embora indispensável para a ação climática, pode produzir perda, degradação e 

fragmentação de habitats, mortalidade direta e efeitos cumulativos se a biodiversidade não for 

integrada no planeamento energético e na regulação. Assim, cada projeto deve cumprir requisitos 

mínimos sobre permeabilidade ecológica, gestão de vegetação autóctone, proteção de solos, 

exclusão de invasoras, linhas elétricas seguras para avifauna, desenho paisagístico, limitação de áreas 

contínuas artificializadas, corredores internos e monitorização independente. 

A décima segunda alteração consiste na criação de uma cláusula de revisão ecológica dinâmica das 

ZAER. Sempre que nova informação científica, monitorização pós-licenciamento, atualização de 

cartografia, ocorrência de espécies protegidas, alteração climática, degradação cumulativa ou 

conflito territorial relevante revele riscos não considerados, a Administração deve poder suspender, 

condicionar, reduzir ou excluir áreas previamente classificadas. Esta cláusula é indispensável para 
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evitar que a designação das ZAER cristalize decisões baseadas em informação incompleta ou 

desatualizada. 

Em conclusão, as ONGA subscritoras propõem que o PSZAER apenas seja aprovado com alterações 

que reforcem a sua coerência ambiental, jurídica, territorial e energética. As alterações essenciais são 

a consagração de uma hierarquia vinculativa de localização; a criação de ZAER prioritárias em áreas 

artificializadas e degradadas; a classificação graduada da sensibilidade territorial; a integração 

autónoma da conectividade ecológica; a avaliação cumulativa com limiares de alerta; a 

obrigatoriedade de Planos de Benefícios Locais; a aceleração efetiva do autoconsumo coletivo e das 

comunidades de energia; a integração de armazenamento, flexibilidade e proximidade ao consumo; 

a delimitação rigorosa do licenciamento simplificado; a criação de um sistema público de 

monitorização; a conversão das medidas de mitigação em condições obrigatórias; e a revisão 

dinâmica das áreas classificadas como ZAER. Estas alterações não atrasam a transição energética; 

pelo contrário, reduzem a litigância, aumentam a legitimidade social, melhoram a qualidade 

ecológica das decisões e asseguram que a aceleração renovável se faz onde é mais necessária, mais 

eficiente e menos conflituosa. 

O PSZAER permanece omisso quanto às condicionantes decorrentes da atual política de solos e da 

estrutura fundiária, embora estes fatores sejam determinantes para a sua operacionalização. Na 

ausência de instrumentos adequados de gestão territorial e do solo, existe um risco significativo de 

as ZAER virem a ser concretizadas sobretudo em função da disponibilidade e concentração da 

propriedade ou de dinâmicas especulativas do mercado fundiário, em detrimento dos locais que 

melhor satisfazem os critérios ambientais e territoriais definidos pelo Programa. Tal poderá conduzir 

a um aproveitamento subótimo das ZAER, comprometendo a sua eficácia e desviando o processo dos 

objetivos que presidiram à sua delimitação. Neste contexto, o PSZAER deveria reconhecer 

expressamente esta dependência e prever a articulação com instrumentos de política de solos e de 

gestão fundiária que permitam assegurar que a seleção e concretização dos projetos ocorre com 

base nos critérios que justificaram a criação das ZAER, e não em fatores de mera oportunidade 

imobiliária ou fundiária. Neste contexto, a proposta de área abrangida por ZAER correspondente a 

7% da superfície de  Portugal continental - várias vezes superior ao necessário num cenário de 

neutralidade climática sustentável -, não constitui, por si só, uma resposta às limitações decorrentes 

da atual estrutura fundiária e da política de solos. A ampliação do universo de áreas elegíveis não 

elimina os obstáculos associados à fragmentação da propriedade, aos prédios indivisos, à 

indisponibilidade dos terrenos ou às dificuldades de mobilização fundiária, podendo apenas alargar a 

pressão sobre o território e reforçar dinâmicas especulativas. A eficácia do Programa dependerá, por 

isso, menos da extensão territorial das ZAER e mais da existência de mecanismos que permitam 

mobilizar, de forma eficiente e transparente, os terrenos que melhor satisfazem os critérios 

ambientais, territoriais e energéticos definidos pelo próprio PSZAER. 

Por fim, importa ainda, assegurar que o eventual aumento da procura de eletricidade associado ao 

desenvolvimento de novas atividades industriais, designadamente produção de hidrogénio renovável 

para exportação, centros de dados ou outras indústrias eletrointensivas de baixo valor social e de 

dimensão desproporcionada - que não assegurem simultaneamente sustentabilidade ambiental, 

eficiência energética e equilíbrio territorial -, não determine automaticamente a dimensão da área 

ocupada pelas ZAER. A afetação de capacidade renovável a estes usos deverá estar enquadrada por 
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uma Estratégia Industrial Verde que reuna amplo consenso social e político, dar prioridade à 

eficiência energética e à utilização racional das infraestruturas existentes, devendo demonstrar a sua 

compatibilidade com os objetivos do PNEC, do Roteiro para a Neutralidade Carbónica e com uma 

utilização sustentável do território. 

 

Resumo dos pontos de revisão do PSZAER: O PSZAER deve: 1) consagrar eficiência energética em 

primeiro lugar e uma hierarquia vinculativa de localização; 2) justificar e fasear a dimensão das ZAER, 

incluindo nelas os corredores de ligação à rede elétrica, orientando incentivos para essas zonas; 3) 

criar uma categoria prioritária para áreas artificializadas e degradadas; 4) adotar uma classificação 

graduada e o princípio da precaução; 5) excluir integralmente ou condicionar fortemente a REN, 

salvo exceção demonstrada, e proteger solos agrícolas e florestais com elevado valor agroecológico; 

6) criar mapas vinculativos de conectividade, sensibilidade e património geológico; 7) avaliar 

cumulativamente todos os projetos e pressões, com indicadores e limiares regionais; 8) garantir a 

realização de uma avaliação ambiental simplificada, de acordo com os termos do PSZAER; 9) 

salvaguardar a participação pública em projetos concretos mesmo em ZAER; 10) exigir Planos de 

Benefícios Locais com orçamento, calendário, indicadores e financiamento indexado à potência ou 

receita; 11) estabelecer metas e incentivos para autoconsumo, comunidades e produção 

descentralizada; 12) modernizar tarifas, rede e gestão da capacidade, eliminando reservas 

especulativas; 13) priorizar reequipamento, hibridização, armazenamento e bombagem com 

avaliação avaliação adequada dos efeitos sobre o ambiente; 14) promover o conhecimento sobre o 

modelo de agrivoltaico e sobre o solar flutuante; 15) prever formação, requalificação e quotas para 

contratação local; 16) tornar vinculativas as medidas de mitigação e restauro, garantindo fiscalização, 

sanções e monitorização de longo prazo; 17) publicar dados vetoriais, metadados e mecanismos de 

revisão ecológica dinâmica; 18) prever a articulação com instrumentos de política de solos e de 

gestão fundiária que permitam assegurar que a seleção e concretização dos projetos ocorre com 

base nos critérios que justificaram a criação das ZAER, e não em fatores de mera oportunidade 

imobiliária ou fundiária; e 19) prever a articulação com uma adequada Estratégia Industrial Verde. 

Estas alterações devem ser refletidas no corpo normativo do PSZAER, nos critérios de licenciamento 

único, nos instrumentos de fiscalização e no sistema de monitorização. 

 

 

Comentários detalhados ao Relatório Temático - Ecologia da Proposta de Programa Setorial das 

Zonas de Aceleração de Energias Renováveis”      

Página 7.   

i) “áreas com interesse ecológico fora das áreas designadas para a conservação da natureza — para 

este efeito, áreas integradas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas, com exceção dos 

Geoparques, bem como as Important Bird Areas (IBA);”  

●​ Clarificar a categoria em que devem estar incluídos os Geoparques;  

●​ Esclarecer se o buffer proposto em redor das áreas será suficiente para acomodar 

eventuais alterações aos limites destas áreas APs/ZECs (SNACs)   
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ii) “manutenção dos valores de biodiversidade e potencial para restauro ecológico”.  

●​ Esclarecer a utilização do “potencial para restauro ecológico” enquanto critério de 

avaliação.  

(iii) potencial para restauro ecológico de áreas degradadas.  

●​ Justificar a utilização do indicador “potencial de restauro ecológico” de forma 

independente das medidas de restauro já previstas no decorrer da implementação das 

infraestruturas e no desenvolvimento de outras ações e programas como o PRAI – Plano 

de Recuperação de áreas intervencionadas, Plano de Gestão e Controlo de Espécies 

Vegetais Exóticas Invasoras, entre outros   

  

Camada 1 – Áreas designadas para a conservação da natureza   

Página 10. “Todavia, se focados em zonas de baixo valor de biodiversidade, projetos de grande 

dimensão podem diminuir a pressão sobre zonas relevantes para a biodiversidade (oportunidade)”.  

●​ Fundamentar/Confirmar se existe evidência científica sobre os efeitos de projetos de 

grande dimensão na biodiversidade e se efetivamente estes projetos reduzem “a 

pressão sobre zonas relevantes para a biodiversidade”.  

  

Página 10. “O ecovoltaico tem o potencial de restauro ecológico se implementado em áreas já 

degradadas (oportunidade).”   

Clarificar a definição de “ecovoltaico”. A diferença para o agrovoltaico.  E se ambas estas áreas são 

consideradas áreas de restauro.   

   

Página 13. “  

1.​ utilizar todos os instrumentos e conjuntos de dados apropriados para identificar as 

zonas em que as centrais de energia renovável não têm um impacte ambiental 

significativo, incluindo os mapas de sensibilidade da vida selvagem, tendo 

simultaneamente em conta os dados disponíveis no contexto do desenvolvimento de 

uma rede Natura 2000 coerente, tanto em relação aos tipos de habitats e espécies 

abrangidas pela Diretiva 92/43/CEE do Conselho, quanto às aves e aos locais protegidos 

ao abrigo da Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho.  

Justificar a não inclusão de mapas de sensibilidade da vida selvagem. Considera-se que este 

exercício é fundamental e que deveria ter sido realizado à semelhança de outros países (exemplo: 

Espanha).  

Camada 2 – Outras áreas relevantes para a biodiversidade e Anexo II  

●​ “Abrangência espacial” - Dado os possíveis casos de hibridização e das linhas elétricas 

associadas a estes projetos. Ponderar que o buffer “Solar”, nestes casos, seja 

semelhante ao proposto para Eólico.   

●​ Confirmar se foi realizada a atualização dos dados e informação das camadas vetoriais 

2019/2020 (ex: linhas elétricas)  
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●​ Ponderar incluir consulta alargada e/ou coerência na consulta nacional a especialistas 

entre espécies/grupos. Por exemplo, no caso das aves estepárias, aquáticas, aves de 

rapina,etc.  

●​ Aves planadoras/Aves de Rapina - uma vez que não foi realizado um mapa de 

sensibilidade para as espécies, assim como a inexistência de dados recentes, ponderar 

utilizar um buffer semelhante entre espécies/grupos/Generos (Aquila sp., Circus sp., 

Milvus sp.) tanto para o solar como para o eólico. Ponderar a inclusão de buffer no caso 

do Milvus milvus.    

●​ Aves necrófagas (Grifo e Britango) - ponderar utilizar igualmente um buffer semelhante 

entre espécies tanto para o solar como para o eólico.  Sobretudo no caso do Britango, 

espécie em perigo em Portugal e Global.   

●​ Abutre-preto - localização dos centros de alimentação ou outras áreas. Deve ser 

realizada uma atualização face aos dados vetoriais de 2025. Importa ainda salientar que 

a dinâmica de estabelecimento de colónias e implementação destas infraestruturas 

evidencia o risco acrescido na definição de áreas de aceleração sem estudos 

ambientais. E que tal como referido anteriormente no relatório “estes efeitos podem 

ser minimizados recorrendo a áreas já artificializadas ou significativamente alteradas 

...”.  

●​ Abutre-preto – de modo a salvaguardar esta espécie e o estabelecimento de novos 

núcleos, considera-se que o buffer de dormitórios importantes deve ser igualmente de 

5km no solar e 8 km no eólico.   

●​ Aves necrófagas – incluir outras áreas de alimentação destas espécies no âmbito de 

protocolos com outras entidades.  

●​ No caso Águia-perdigueira, constata-se que foram incluídas as recomendações (buffers) 

pelo LIFE LxAquila e GTAB-SPEA – Grupo de trabalho águia-de-Bonelli: área de 

reprodução da espécie (territórios) definidos no âmbito do LIFE LxAquila.  

●​ Contudo, apesar da informação técnico-científica sobre águia-de-Bonelli disponibilizada 

e das recomendações efectuadas tendo em conta os impactes conhecidos destas 

infraestruturas na perda e degradação do habitat, perturbação da reprodução e 

mortalidade não natural para a espécie, não foram excluídas as Áreas de dispersão para 

LVT. Destaca-se que, para os parques eólicos, grande parte da mortalidade confirmada 

na Península Ibérica é referente a juvenis/imaturos;  

●​ Também não foram adicionadas às exclusões as quadrículas 10x10km do III Atlas com 

nidificação da espécie (possível, provável e confirmada); por exemplo, continuam a 

existir ZAERs no núcleo mais denso e mais importante da espécie no Baixo Alentejo e 

Algarve. 

  

Para o resto do país referem que utilizaram/excluíram buffers de 5km, mas isso também não se 

confirma cruzando com as quadrículas 10x10km do Atlas. Sem a informação vetorial não é possível 

confirmar estas áreas excluídas com rigor.  

  

●​ No caso das espécies estepárias, em declínio acentuado e estado atual destas espécies. 

Ponderar incluir um buffer de acordo com a qualidade do habitat para estas espécies.   

●​ Águia-caçadeira (Circus pygargus) - Confirmar a utilização de dados atuais, assim como 

ponderar a consulta de especialistas ou projetos (ex: Life SOSPygargus)   

●​ Cortiçol-de-barriga-preta (Pterocles orientalis) – confirmar para além dos dados de aves 

marcadas a utilização de outros dados (ex: atlas das aves nidificantes, etc).   

  

Camada 3 – Usos do solo (COS) com potencial para biodiversidade  
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●​ Não é claro como foi realizada a caracterização de “Outros elementos considerados de 

relevância ecológica (e.g. afloramentos rochosos; charcas; manchas de floresta 

autóctone; etc.).”  

  

●​ Especificar a definição de habitats de elevado valor e o(s) critério(s) utilizado(s).  

●​ Não é claro como foi realizada a classificação e/ou a estratégia de inclusão “ alguns dos 

polígonos enquadrados nas categorias 2 e 3... Esta mudança teve como objetivo 

distinguir os polígonos que apresentavam condições propícias para a diversidade 

florística e/ou que contavam com habitats de elevado valor”.  

●​ Apresentar os mapas sequenciais associados à classificação nas camadas da COS2023 e a 

categorização do “potencial para biodiversidade” nos polígonos.   

●​ Disponibilizar as camadas vectoriais de classificação das áreas da COS 2023 para o 

potencial de biodiversidade    

   

Anexo IV: Diretrizes para projetos em ZAER – componente Ecologia  

Página 46/47.   

“Neste contexto, todos os projetos submetidos em ZAER, caracterizados de forma geral por um 

baixo potencial para a biodiversidade, deverão integrar uma componente (projeto) de restauro 

ecológico que demonstre um ganho positivo para a biodiversidade com a implementação do 

mesmo”.  

●​ Importa esclarecer que as áreas propostas para os projetos ZAER não devem ser 

considerados como “áreas de restauro”. Apesar da RED III e o regulamento do restauro 

considerar áreas de projetos de energia renovável. Este deve ser um complemento e não 

consideradas como área a restaurar.  

●​ Não é clara a escala de análise dos impactes cumulativos. “Implementar avaliação de 

impactes cumulativos, à escala da ZAER, sobre espécies e habitats.” A avaliação dos 

impactes cumulativos deve considerar outras pressões adicionais e cumulativas e não 

apenas à escala da ZAER. A análise de impactes cumulativos deve considerar projetos 

existentes e previstos.     

  

2. Caracterização do potencial de biodiversidade  

Página 47.  

1.​ “Valores ecológicos relevantes” - Ponderar especificar a metodologia (e 

descritores/elementos a caracterizar); especificar/esclarecer a escala temporal, fase e 

a sequência de acontecimentos caso seja identificado um “valor” relevante na área.  ​
Ponderar incluir também relatórios de monitorização de projetos na(s) área(s) 

envolventes (despistar possíveis efeitos de mortalidade);   

2.​ No caso do “potencial para restauro” é necessário alguma atenção uma vez que os 

projetos não devem ser desenvolvidos com base no potencial de restauro, mas sim em 

áreas artificiais ou de baixa sensibilidade ambiental, patrimonial e social. Conforme 

referido na página 9 “Estes efeitos podem ser minimizados recorrendo a áreas já 

artificializadas ou significativamente alteradas e integrando dados espaciais que 

permitam preservar corredores ecológicos essenciais”.   
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Página 48.  

●​ Ponto “Usos de solo” – com categorias “intermédias” 2 ou 3 (ou 1 ou 3) 

esclarecer como deve ser realizada a reclassificação ao nível da parcela;  

●​ Outros elementos considerados de relevância ecológica (e.g. afloramentos 

rochosos; charcas; manchas de floresta autóctone; etc.). Classificação 

subjetiva, esclarecer como este critério é incorporado e avaliado.   

●​ No caso de projetos de hibridização (e dos reequipamentos e 

sobre-equipamentos)– incluir também a tipologia do projeto e o efeito 

cumulativo do projeto(s).   

   

Página 49.  

“No caso de terem sido identificados elementos ecológicos muito relevantes que demonstrem que o 

projeto é suscetível de provocar impactes ambientais negativos significativos e não minimizáveis 

(situação, à partida, pouco expectável em ZAER), o projeto poderá ter de ser sujeito a AIA (Artigo 

16ª da Diretiva).   

●​ “negativos significativos e não minimizáveis (situação, à partida, pouco expectável em 

ZAER)”. Considerando que não existem dados atualizados, existem áreas com poucos 

dados e não existe um sensitivity mapping dedicado para as espécies e grupos mais 

sensíveis e que o sistema é dinâmico, que a afirmação de que é “pouco expectável em 

ZAER” deve ser retirada.  

  

3. Medidas de minimização  

Página 50.   

●​ Incluir referência bibliográficas da frase: “as medidas classificadas como standard a 

implementar em projetos localizados em ZAER basearam-se nas boas práticas atuais e 

nos normativos existentes, e assentam no pressuposto de que os impactes expectáveis 

do projeto sobre os valores ecológicos são pouco significativos, atendendo aos critérios 

de exclusão exigentes utilizados na definição das próprias ZAER”.  

“Não obstante, é necessário assegurar a continuidade das medidas de mitigação previstas no 

projeto original, admitindo-se, no caso específico do reequipamento, eventuais ajustes decorrentes 

das características dos novos equipamentos instalados. De forma geral, a área de ocupação deve, 

sempre que possível, limitar se às áreas previamente afetadas pelo projeto original.”   

●​ Deve-se aplicar também aos “sobrequipamentos”. Necessário ajustar as áreas.    

“De forma geral, a área de ocupação deve, sempre que possível, limitar se às áreas previamente 

afetadas pelo projeto original.” Esclarecer “áreas previamente afetadas” sobretudo no caso do 

eólico;   

●​ Uma vez que os aerogeradores são cada vez maiores e a área necessária para a 

construção e montagem não poderá “limitar-se às áreas previamente afetadas.  

Quadro 1   
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●​ Deve ser elaborada uma cartografia com as áreas a salvaguardar as áreas com potencial 

e/ou espécies de árvores a salvaguardar (género quercus, olival tradicional, etc). Esta 

carta/planta de condicionantes deve ser devidamente divulgada e atualizada ao longo 

da construção;  

●​ No “Plano de Gestão e Reconversão das Faixas de Servidão Legal das Linhas (PGRFSLL)”, 

ponderar incluir monitorização/ levamento de espécies nestas faixas.  

●​ Não é claro o acompanhamento ambiental durante os trabalhos (pré-construção, 

construção e operação). É mencionado o PGAO (Plano de Gestão Ambiental da Obra). 

Clarificar se este será apenas para a fase da Obra. E como será definido o caderno de 

encargos.  

●​ “Garantir a implementação de medidas de proteção de sobreiro e de azinheira”. 

Clarificar a entidade responsável pela validação e verificação.   

●​ Os eventuais trabalhos que causem maior perturbação (nomeadamente de desmatação, 

escavação e/ou explosões) devem ser planeados de forma a evitar o período entre 1 de 

março e 30 de junho, que corresponde ao período de reprodução da maioria da fauna. 

Sugestão: “devem ocorrer fora do período de nidificação das espécies (e entre 1 de 

março a 15 de julho);  

●​ No caso das linhas elétricas e o risco de colisão e eletrocussão (...) de acordo com os 

critérios no Manual ICNF (2019), devem ser implementadas também outras medidas 

anti-eletrocussão, conforme o definido nesse mesmo documento normativa”. Incluir Ou 

outros que venham a ser adotados.   

  

4. Medidas de restauro ecológico  

  

O restauro ecológico deve ser aplicado nas “áreas degradadas” onde faz sentido a aplicação de 

medidas “as medidas para polinizadores” ou gestão de cobertura do solo. Conforme mencionado 

“Restaurar a natureza e travar a desflorestação são objetivos ambientais importantes e que se 

reforçam mutuamente.”  

“Neste contexto, todos os projetos submetidos em ZAER, caracterizados de forma geral por um 

baixo potencial para a biodiversidade, deverão integrar uma componente (projeto) de restauro 

ecológico que demonstre um ganho positivo para a biodiversidade com a implementação do 

mesmo.”  

  

(31)  As medidas de restauro adotadas no âmbito do presente regulamento destinadas 

a restaurar ou manter determinados tipos de habitats enumerados no anexo I, como 

prados, charnecas ou tipos de habitats das zonas húmidas, poderão, em certos casos, 

exigir a remoção de florestas a fim de restabelecer uma gestão assente na conservação, 

que pode incluir atividades como o corte de vegetação ou o pastoreio. Restaurar 

a natureza e travar a desflorestação são objetivos ambientais importantes e que se 

reforçam mutuamente  

  

●​ Clarificar (nº do ponto) do “Artigo 4º”. “No contexto do artigo 4º do regulamento do 

restauro, poderão ser alvo de restauro: zonas húmidas; prados e outros habitats 

pastoris; habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; florestas; habitats de estepes, 

charnecas e matos; habitats rochosos e dunares; habitats e populações de espécies 
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ameaçadas”. E a sua relação com os habitats prioritários habitat referido no anexo I da 

Diretiva 92/43/CEE. Os habitats prioritários deveriam ser excluídos do PSZAER.  

  

●​ Especificar o enquadramento do PSZAER no artigo 8 do PNR.  “No contexto de áreas 

urbanas (Art. 8º), sempre que possível os projetos devem ser acompanhados de medidas 

para aumentar a área de espaço verde urbano”.  

●​ As áreas consideradas no PSZAER não devem ser classificadas como áreas de restauro 

para mitigar e compensar impactes provocados pela implementação destas 

infraestruturas. O PSZAER deve estar alinhado com os PNR.   

  

5. Programas de monitorização  

  

“Monitorização de Impactes”  

●​ Incluir referências bibliográficas ou analise previa para justificar: “(...) embora se parta 

do pressuposto que os impactes esperados são poucos significativos, em resultado dos 

critérios de exclusão adotados na definição das ZAER, e minimizáveis pela medidas 

standard a adotar(...)”.  

●​ Não é feita referência a monitorização de impactes cumulativos.  

●​ Uma vez que “Contudo, a ocorrência deste fenómeno permanece muito pouco 

documentada e limitada em termos de contexto geográfico, não existindo, até ao 

momento, consenso na literatura científica quanto à sua relevância, frequência e 

possibilidade de generalização a outros contextos (e.g. Kosciuch et al., 2020, 2025)” 

Ponderar a realização de monitorizações de mortalidade para colmatar esta lacuna.   

●​ “Os mesmos devem ser selecionados aleatoriamente, estratificados por características 

de habitat” Recomendação no primeiro ano devem ser prospetados todos os 

aerogeradores. Existem outros fatores que podem influenciar a mortalidade de avifauna 

(topografia/terreno)  

●​ Métodos de amostragem – incluir referência bibliográfica ou considerar outros 

documentos.  

  

5.1.4. Implicações dos resultados dos programas de monitorização  

●​ Medidas adicionais de mitigação para projetos eólicos - caso sejam verificados impactes 

nas espécies/grupos. Devem ser implementadas medidas de paragem, suspensão ou 

remoção dos aerogeradores.  

●​ Especificar medidas compensatórios e o critério. “Dependendo da significância dos 

impactes observados, e da (in)capacidade das medidas de mitigação (incluindo as 

adicionais) os conseguirem mitigar, poderão ser justificáveis medidas compensatórias. 

O Manual CIBIO (2020) indica abordagens possíveis para este tipo de medidas.”   

5.3 Monitorização de populações de espécies da fauna/flora e habitats   

“Quando justificável, deverá ser implementado um programa de monitorização de populações de 

espécies da fauna/flora com valor de conservação na área do projeto ou na sua envolvência 

imediata, como forma de monitorizar quer os possíveis impactes do projeto, quer a eficácia da 

estratégia de mitigação”. Esclarecer o critério utilizado para “Quando justificável”.   
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As ONGA subscritoras: 

Almargem – Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve | 
www.almargem.org  

FAPAS – Associação Portuguesa para a Conservação da Biodiversidade | www.fapas.pt  

GEOTA – Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente | www.geota.pt  

LPN – Liga para a Protecção da Natureza | www.lpn.pt  

SPEA – Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves | www.spea.pt  

VCF – Vulture Conservation Foundation | 4vultures.org/pt  

WWF Portugal | www.wwf.pt  

ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável | www.zero.ong 
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